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RESUMO 

 

Este trabalho abordou as tecnologias sociais como ferramenta para promover o 

desenvolvimento e o aprimoramento dos empreendimentos de economia solidária. A 

literatura aponta que as tecnologias sociais são esforços cooperativos entre agentes 

sociais, instituições não governamentais, o poder público e instituições de pesquisa 

que convergem no interesse de alavancar o desenvolvimento econômico, solidário e 

local. A partir da perspectiva apresentada a pesquisa analisou o papel da economia 

solidária no município de Santa Cruz de Minas/MG, a partir da Lei Municipal nº 

977/2015. Propôs o desenvolvimento de uma ferramenta a partir de indicadores, com 

o objetivo de construir subsídios à tomada de decisões dos atores envolvidos no 

referido processo das ações relacionadas à economia solidária no município. A 

ferramenta aqui intitulada de arcabouço analítico, consistiu na definição dos 

indicadores com a participação dos atores envolvidos nos empreendimentos e a 

reunião desses indicadores como ferramenta de gestão. Para tanto, foi realizada uma 

pesquisa exploratória, ancorada em aspectos qualitativos, utilizando o estudo de caso 

como estratégia.  A coleta de dados se deu por meio do estudo bibliográfico; da 

pesquisa documental em fontes secundárias, tais como leis, documentos da 

Incubadora Tecnológica de Cooperativas Populares (ITCP), dos empreendimentos e 

da prefeitura; da aplicação de questionários a empreendedores solidários envolvidos 

em todas as ações relacionadas à economia solidária do município para a definição 

dos indicadores. Definidos os indicadores, para a confecção do arcabouço analítico, 

foi utilizada a ferramenta Microsoft Excel®. Os dados mostram que as tecnologias 

sociais são de extrema necessidade para o desenvolvimento desses 

empreendimentos e que os incentivos, através das políticas públicas existentes, ainda 

carecem tomar forma e força para atender anseios da sociedade e transferir o 
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conhecimento gerado nas Instituições Federais de Ensino (IFEs). São necessárias 

ações e parcerias convergentes que aliem a extensão das IFEs, as políticas públicas, 

os empreendedores solidários locais e as instituições públicas e não governamentais, 

voltadas para a inovação e o desenvolvimento, em busca do resgate da cidadania de 

grupos marginalizados.  

Palavras-chave: Empreendimentos Solidários; Indicadores; Tecnologia Social. 
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ABSTRACT 
 

This term paper addresses social technologies as a tool to promote the development 

and improvement of solidarity economy enterprises. The literature points out that 

social technologies are cooperative efforts between social agents, non-governmental 

institutions, public authorities and research institutions that converge in the interest of 

leveraging economic, solidarity and local development. From the perspective 

presented, the research analyzes the role of the solidarity economy in the municipality 

of Santa Cruz de Minas/MG, based on Municipal Law nº 977/2015. It proposes the 

development of a tool based on indicators, with the objective of building subsidies for 

the decision-making of the factors involved in the aforementioned process of actions 

related to the solidarity economy in the municipality. The tool here called the analytical 

framework consists of defining the indicators with the participation of the people 

involved in the projects and the gathering of these indicators as a management tool. 

Therefore, an exploratory research was carried out, anchored in qualitative aspects, 

using the case study as a strategy. Data collection took place through a bibliographic 

study; documental research in secondary sources, such as laws, documents from the 

Technological Incubator of Popular Cooperatives (ITCP), enterprises and the city hall; 

the application of questionnaires to solidarity entrepreneurs involved in all actions 

related to the solidarity economy of the municipality to define the indicators. Once the 

indicators were defined, the Microsoft Excel® tool was used to create the analytical 

framework. The data show that social technologies are extremely necessary for the 

development of these enterprises and that incentives, through existing public policies, 

still need to take shape and strength to meet society's desires and transfer the 

knowledge generated in Federal Education Institutions (IFEs). Convergent actions and 

partnerships that combine the extension of IFEs, public policies, local solidarity 

entrepreneurs and public and non-governmental institutions, focused on innovation 
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and development, in search of rescuing the citizenship of marginalized groups are 

needed. 

Keywords: Solidarity Enterprises; indicators; Social Technology. 
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1 INTRODUÇÃO 

  A terceira edição da pesquisa intitulada “Nós e as desigualdades”, série iniciada 

em 2017, realizada pelo Datafolha em conjunto com a OXFAM Brasil (organização da 

sociedade civil brasileira criada em 2014) e divulgada em maio de 2021, revela que no 

começo de 2021, cerca de 27 milhões de pessoas sobreviviam mensalmente com 

renda per capita menor que R$ 246,00. Esse valor corresponde a aproximadamente 

R$ 8,20 por pessoa/dia e refere-se ao limiar de pobreza segundo critério-base do 

Banco Mundial (OXFAM, 2021). 

  O desafio de gerar oportunidades de trabalho e renda para a população em 

situação de exclusão e/ou marginalização social é cada vez mais urgente. Decorrente 

da crise econômica e da flexibilização das relações de trabalho que afetou empresas e 

trabalhadores, em especial os informais, desencadeou redução dos postos de 

trabalho formal (GIFE, 2021). 

  Só em 2020 o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) registrou 

aumento de 2,4 milhões de brasileiros e brasileiras desempregados maior índice 

registrado desde 2012, são mais de 14 milhões sem empregos. Em contrapartida, 

dados do Mapa de empresas do Ministério da economia apontam que o número de 

microempreendedores individuais (MEI), aumentou em 2020 com um índice de 8,4% 

em relação a 2019 e representam 56% dos negócios em funcionamento no Brasil em 

2021. Nesse sentido, Alves (2018) aponta que nos últimos anos houve crescimento 

significativo do número de pessoas nas ruas e que dela passaram a retirar seu 

sustento, devido à redução de postos de trabalhos e outros fatores.  

  O empreendedorismo, então, desponta como alternativa possível e disponível 

frente a esse cenário, que somado ao atual contexto, revelam o desafio de trabalhar 

soluções que envolvam a inclusão produtiva aliada ao universo da assistência social 

de maneira urgente, como forma de quebrar os ciclos de pobreza (GIFE, 2021). 

  E dialogando com o empreendedorismo e como forma de amenizar tais 

realidades tem-se a chamada economia solidária, que dentre outras ações, aflorou no 

Brasil desde meados das décadas de 80 e 90 como movimento político, social e 

econômico com o intuito de criar estratégias que aliem responsabilidade com o meio 

ambiente, colaboração, solidariedade e sustentabilidade nas relações econômicas e 

sociais, de acordo com seus defensores (ALVES, 2018). 
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  Desta forma, tentar compreender as relações da economia solidária e como 

suas relações funcionam, torna-se relevante. Constitui um modo de produção e 

distribuição de renda alternativo ao capitalismo que se recria de forma periódica por 

uma parcela da população que está ou teme ficar marginalizada do mercado de 

trabalho, é uma opção social e política, mas também relacionada à necessidade de 

resultados econômicos (WEBLER, 2021). 

  Como opção política, para fomentar e apoiar a economia solidária algumas 

políticas públicas foram adotadas no Brasil. Em nível nacional tivemos políticas de 

governo e nos níveis estadual e municipal existem experiências de políticas públicas.  

Segundo Dias e Matos (2015), pode-se estabelecer que tanto a política como as 

políticas públicas se relacionam com o poder social, porém, enquanto a política é um 

conceito amplo, as políticas públicas correspondem a soluções pontuais de como 

conduzir os assuntos públicos. A política está relacionada com o poder de modo geral 

e relaciona-se com estratégias múltiplas que envolve atores diversos para alcançar 

certos objetivos.  

  De acordo com Almeida (2016), a política pública de governo é aquela 

caracterizada por um processo mais curto e simples, geralmente perpassa apenas o 

plano administrativo ou ficam sob a responsabilidade dos ministérios setoriais. O 

caminho percorrido entre a identificação do problema até a definição de determinada 

política de governo é bem mais curto que em uma política de Estado. A discussão das 

políticas de Estado passa por diversas instâncias, atingem mais de uma agência do 

Estado, criando processos dentro delas. Dispendem estudos de área técnica, onde se 

realizam simulações, ocorrem análises de impacto e se verifica os efeitos econômicos 

e orçamentários. Para o Plano Nacional de Economia Solidária, a economia solidária 

é considerada uma política de governo e se estabelece como uma estratégia de 

desenvolvimento alternativo ao capitalismo e seu modo de produção. 

  Em 2003 ocorreu a criação da Secretaria Nacional de Economia Solidária 

(SENAES), por meio da Lei 10.683, em 2003 trouxe benefícios, segundo Almeida 

(2016), porém, o desafio volta ao cenário das políticas públicas para a economia 

solidária em 2019, com a Medida Provisória 870/2019 e com a Lei 13.844/2019, que 

reestruturou os órgãos da Presidência da República e de seus ministérios. O 
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Ministério do Trabalho foi extinto, assim como a SENAES, fazendo com que suas 

atribuições passassem a fazer parte do Ministério da Cidadania. 

  As políticas públicas de economia solidária possuem papel importante e 

contribuem de forma imprescindível no apoio e fortalecimento dos empreendimentos 

de economia solidária (EES). Sua relevância, no contexto nacional, vem da criação e 

manutenção de fóruns e redes para que as iniciativas não ocorram de formas isoladas 

e desarticuladas (FERREIRA, 2018). 

  Trazendo esta reflexão para uma realidade mais específica em Minas Gerais 

tem-se o município de Santa Cruz de Minas/MG, emancipado em 1995 da cidade de 

Tiradentes/MG, está situado na região Campo das Vertentes, com uma população de 

8.604 habitantes (IBGE 2019) é o menor município em extensão territorial, conhecida 

como a menorzinha do Brasil. O campo das vertentes é classificado pelo IBGE como 

mesorregião número 11. O termo mesorregião exprime uma subdivisão dos estados 

brasileiros e reúne municípios que possuem características econômicas e sociais 

similares. Além dessas características similares, esses municípios estão localizados 

em uma mesma área geográfica.  

  Segundo informações no site da Incubadora Tecnológica de Cooperativas 

Populares (ITCP) da Universidade Federal de São João del-Rei (UFSJ), o Campo das 

Vertentes possui um Fórum Regional de Economia Solidária, denominado “Regional 

Vertentes EcoSol”, com reuniões periódicas mensais, cujo lema é “Dialogar para 

desenvolver” e no qual se insere o município de Santa Cruz de Minas/MG. 

  Até 1995, ano da emancipação, a localidade que hoje forma o município, era 

distrito do município de Tiradentes/MG e ficava isolado tanto geograficamente como 

no que diz respeito à aplicação das políticas públicas. Ao mesmo tempo em que ficava 

próximo ao município de São João del-Rei/MG, causando confusão, visto que muitas 

ruas iniciavam em um município e terminavam em outro, além dos bairros de São 

João del-Re/MG, que eram separados por parte do município de Santa Cruz de 

Minas/MG. 

  Como apresentado na pesquisa de Silva (2013): “(...) Basta ir a fundo de casa 

que ela já está em São João del-Rei. A passagem para a sala, poucos passos à frente 

representa uma “viagem” até Santa Cruz de Minas/MG. Ela mora exatamente na 

divisa entre os dois municípios mineiros (...)” (SILVA, 2013, p. 1). A confusão 
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mencionada é destacada por Silva (2013), que coloca a questão fronteiriça como um 

dos muitos problemas do município, além dos altos índices de violência. Gomes, 

Rocha e Ferreira (2016), afirma ser comum pessoas que passaram pelo município 

sem ao menos ter percebido que passavam por um município, pensando estar em um 

bairro de São João del-Rei/MG.  

  Apesar dessa proximidade com São João del-Rei/MG, não tinha pertencimento 

e engajamento na prática. E, assim, desenvolveu-se como um bairro pobre e carente, 

sem estrutura física e sem uma política pública para o desenvolvimento social da 

população. Após a emancipação, os problemas estruturais, sociais, econômicos e 

políticos precisavam ter uma atenção por parte dos governantes para começar a 

amenizar e até mesmo resolver os desafios provenientes de um município 

recém-emancipado. O município necessitava desenvolver ações que o levasse a sua 

autossustentação e o tirasse da lista dos municípios mais violentos do estado de 

Minas Gerais. Silva (2013), aponta em entrevista feita à época com a prefeita da 

cidade que o objetivo era criar políticas sociais para isso. 

  Após a emancipação o município era dormitório de uma população que 

trabalhava em São João del-Rei/MG e de uma parte da população que saiu de 

Tiradentes/MG em consequência da supervalorização dos casarios coloniais. O 

município está localizado no circuito turístico da “Estrada Real” (GOMES; ROCHA; 

FERREIRA, 2016). Esse espaço urbano está localizado em uma região de fluxo 

considerado de turistas, por ser passagem entre os municípios de Tiradentes/MG e 

Santa Cruz de Minas/MG e possuía, desde sua emancipação, externalidades 

positivas tais como: infraestrutura de estradas, internet, telefonia; mão de obra 

abundante e proximidade com a UFSJ. 

  Tais externalidades positivas e vocação regional voltado para o artesanato em 

ferro forjado, cabaças madeira e produção de móveis em madeira e em ferro, como 

nos apresenta Resende et al. (2017), permitiram que o município ao longo dos anos 

desenvolvesse a fabricação de produtos artesanais e moveleiros, com destaque para 

o de madeira de demolição para atender a demanda dos turistas da região. Como 

afirma Gomes, Rocha e Ferreira (2016), a cidade não é destino de turismo, mas as 

indústrias e o comércio de móveis em madeira de demolição tiveram como intuito 
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original atender o fluxo de turistas que visitam as cidades vizinhas de Tiradentes/MG e 

São João del -Rei/MG. 

  Além dessa parte produtiva, como forma de aumentar e melhorar a renda da 

população e, consequentemente, combater a pobreza e reduzir índices de violência 

no município, foram adotadas políticas públicas municipais de incentivo ao 

empreendedorismo e inovação com foco na economia solidária.  

  A economia solidária, tema central do presente trabalho, ganhou força no Brasil 

a partir da década de 90, como afirma Singer (2018). A partir de então, muitas ações e 

incentivos foram tomando forma em muitos municípios. Ações e incentivos por parte 

de instituições, que procuram incentivar o desenvolvimento dessas práticas, por 

verem nelas, uma alternativa em tempos de escassez de trabalho formal como um dos 

motivos que a justifica. 

  Ainda segundo Singer (2004), o combate à pobreza em cidades/comunidades 

pobres, requer o desenvolvimento da economia em seu conjunto, para que todos os 

integrantes possam ser beneficiados.  

  As pessoas que se encontram em condições iguais devem ser tratadas de 

forma igualitária, já as que se encontram em condições de vulnerabilidade precisam 

de tratamento e atenção diferenciadas, papel da justiça para que todos tenham 

oportunidades (ALVES, 2018). 

  Nesse sentido, em 10 de junho de 2015 o município de Santa Cruz de 

Minas/MG publicou a Lei nº 977 que institui a Política Municipal de Economia Solidária 

no município de Santa Cruz de Minas/MG – MG, estabelecendo as diretrizes para o 

incentivo da economia solidária por meio de ações inovadoras, educacionais e 

capacitação dos sujeitos envolvidos.  

  Estabelece também a criação do Conselho Municipal de Economia Solidária e 

do Fundo Municipal de Economia Solidária para a prestação de contas das ações. A 

lei foi publicada em junho 2015 estando com 6 anos decorridos de sua publicação.  

  Em 2018, a Lei nº 1.127 sinaliza que as ações continuam acontecendo e 

impulsionando novas ações e diretrizes para que ela se consolide de forma efetiva.  

  A Lei nº 1.126/2018 altera a Lei nº 899/2015 que regulamenta a criação, 

funcionamento e organização curricular da escola em tempo integral da rede 

municipal de Santa Cruz de Minas/MG. Por meio da Lei nº 1.126/2018 foi incluído 
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como macrocampo a educação ambiental, desenvolvimento sustentável e economia 

solidária, a serem implantadas e concretizadas por meio de oficinas curriculares. As 

oficinas curriculares compreendem oficinas de economia solidária e criativa e de 

educação econômica, para os alunos matriculados na escola em tempo integral. 

  Com o objetivo de envolver a população e alavancar o desenvolvimento 

econômico solidário e regional do município, proporcionando independência e 

empoderamento dos envolvidos, além de uma atividade rentável, a lei estabelece 

como finalidade, implementar políticas no município que promovam atividades 

econômicas autogestionárias. Além de incentivar EES e promover a criação de novos 

grupos, integrando-os a redes associativistas e cooperativistas de produção, 

comercialização e consumo de bens e serviços (Santa Cruz de Minas/MG, 2015). 

  A partir de então, o município de Santa Cruz de Minas/MG criou ações para 

institucionalizar a Política Pública de Economia Solidária. Dentre as ações realizadas 

pode-se destacar a institucionalização de empreendimentos como o Cofee Sol, o 

projeto “Nossa Horta” e a inauguração do Mercado Solidário, todos eles por 

intermédio do Centro de Referência de Assistência Social (CRAS), do município de 

Santa Cruz de Minas/MG com apoio e assessoria da ITCP/UFSJ.  

  Os empreendimentos buscam parcerias junto a ITCP para auxiliar na 

implantação, gestão, consolidação, assessoramento, além da realização de ações de 

capacitação dos profissionais. A ITCP promove ações que buscam subsidiar as 

políticas públicas relacionadas ao desenvolvimento econômico regional junto aos 

diversos agentes envolvidos na implantação e fortalecimento da economia solidária 

(ITCP, 2019). 

  As iniciativas de desenvolvimento dos empreendimentos para promover o 

desenvolvimento local, acontecem por meio da cooperação entre ações da Secretaria 

de Assistência Social do município, UFSJ através da ITCP e conta com o incentivo de 

outras organizações, como por exemplo, a Cáritas1. 

 
1 - A Cáritas é uma organização não governamental que existe no Brasil desde 1956 e é uma 
organização não governamental da Igreja Católica e organismo da CNBB – Conferência Nacional dos 
Bispos do Brasil. Seu princípio é contribuir para um mundo mais digno e mais justo, principalmente 
para as pessoas excluídas da sociedade, segundo a página que mantém na internet no sítio 
https://www.caritassp.org.br/quem-somos/. Acesso em 12jan2021.  

https://www.caritassp.org.br/quem-somos/
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    França Filho (2013) destaca a Cáritas2 com uma organização de apoio e 

fomento à econômica solidaria por meio de iniciativas e a classifica com uma entidade 

ligada à Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB), que tinha como objetivo 

financiar vários projetos pequenos denominados Projetos Alternativos Comunitários 

(PACS), a partir dos anos 80.  

  Para Singer (2002, p. 122), “uma boa parte dos PACS se destinava a gerar 

trabalho e renda, de forma associada, para moradores das periferias pobres das 

nossas metrópoles e da zona rural das diferentes regiões do país.” Desses PACS 

muitos acabaram virando unidades de economia solidária, alguns independentes 

economicamente por meio da comercialização de seus produtos, outros ainda 

dependentes de ajuda caritativa (SINGER, 2002). 

  Por isso, conhecer o modo como município estruturou o seu projeto de 

incentivo ao empreendedorismo e à inovação com foco na economia solidária por 

meio da implantação de empreendimentos, associações ou cooperativas para 

identificar os impactos positivos e negativos poderá servir de direcionador para outros 

pequenos municípios.   

  No entanto, a partir das visitas realizadas e solicitações de dados e registros 

para a pesquisa verificou-se que, a prefeitura, os empreendimentos e a ITCP, não 

possuem em seu acervo registros que mostrassem qual o caminho percorrido ou 

mesmo a compilação de dados que pudessem servir de base para analisar a 

eficiência e eficácia das ações implantadas por meio da articulação entre os 

envolvidos nos empreendimentos de base solidária, seus parceiros e a prefeitura. Não 

sendo possível identificar, por não haver registros da natureza dos convênios 

realizados, o percentual de destinação dos recursos públicos a essas ações e nem 

indicadores de retorno de tais ações. 

  Desta forma, surge a questão de como desenvolver, a partir do olhar da 

tecnologia e inovação social, um arcabouço analítico focado na gestão de 

 
2  Atualmente, a Cáritas Brasileira assume a palavra caridade no sentido de solidariedade, na 
perspectiva da “solidariedade pela vida”. A Cáritas atua na defesa dos direitos humanos e do 
desenvolvimento sustentável solidário na perspectiva de políticas públicas, com uma mística 
ecumênica. Seus agentes trabalham junto aos excluídos e excluídas, muitas vezes em parceria com 
outras instituições e movimentos sociais. https://www.caritassp.org.br/quem-somos/. Acesso em 
12jan2021.  
 

https://www.caritassp.org.br/quem-somos/
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empreendimentos sociais, baseados na economia solidária tendo como eixo as 

experiências do município de Santa Cruz de Minas/MG. 

  O arcabouço analítico consiste em um conjunto de indicadores dispostos em 

categorias, que possa ser suporte para os empreendedores na tomada de decisões 

aplicadas à gestão de empreendimentos sociais voltados para a economia solidária.  

 
 
1.1 OBJETIVOS 
 
1.1.1 Objetivo Primário  
  Desenvolver, a partir do olhar da tecnologia e inovação social, um arcabouço 

analítico focado na gestão de empreendimentos sociais baseados na economia 

solidária tendo como eixo as experiências do município de Santa Cruz de Minas/MG.  

 

1.1.2 Objetivos Secundários 

  Descrever a política adotada no município para o desenvolvimento e inovação 

de empreendimentos com base na economia solidária e descrever as ações até então 

empreendidas com esse foco; 

  Identificar os indicadores necessários para a criação de um sistema de 

indicadores; 

  Desenvolver um arcabouço analítico a partir do sistema de indicadores, de 

modo a subsidiar a gestão estratégica de negócios voltados para economia solidária. 

 
1.2. JUSTIFICATIVA 

 

  A economia solidária permeia alguns segmentos muito importantes na vida em 

sociedade, atua como fomentadora do setor econômico por meio do fornecimento de 

produtos, serviços, comércio e aumento do consumo de maneira cooperativa e muitas 

vezes sustentável. O empreendimento é de todos os envolvidos que podem se 

organizar em grupos em sua maioria representados pelas associações ou 

cooperativas. No caso brasileiro, o campo da economia solidária designa um conjunto 
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de experiências coletivas de trabalho, produção, comercialização e crédito, moldadas 

a partir de princípios solidários e associativos (SILVA, 2018b). 

  Na cultura, a economia solidária incentiva o consumo dos produtos locais, 

saudáveis e que não agridem o meio ambiente, ou seja, passa por um campo 

simbólico e de valores, cooperação e coletividade, é uma maneira de se inteirar no 

mundo e desenvolver nas pessoas sentimento de pertencimento. “(...) produtos que 

valorizam a cultura local, contribuindo para o desenvolvimento socioeconômico e 

sustentável da comunidade.” (LIMA, 2016, p. 21). 

  Na política é caracterizado por ser um movimento de cunho social que procura 

criar ações e maneiras de desenvolver uma forma diferente de se organizar na 

sociedade, de vencer paradigmas, barreiras e pré-conceitos por meio de atividades 

democráticas, solidárias e cooperativas da própria população envolvida. Assim, 

estaríamos: 
(...) evoluindo do paradigma da competição para o paradigma da 
colaboração, da guerra burra de todos contra todos para políticas 
inteligentes. Não há como não lembrar que a fase mais próspera do 
capitalismo foi durante os ‘trinta anos de ouro’ após a Segunda Guerra 
Mundial, quando se seguiram políticas redistributivas de renda e de apoio 
social generalizado às populações. O bem-estar econômico e social de 
todos deixa todos melhor, e não só os pobres. Dos ricos, o que se está 
exigindo cada vez mais, não é bondade, é inteligência (DOWBOR, 2009 p. 
119-120). 

  Já na educação, a economia solidária está relacionada ao empreendedorismo. 

Segundo Dolabela (2008), o termo empreendedorismo pode ser usado não só na 

economia, mas também na educação. Apesar de ter surgido no campo empresarial, 

aquilo que o empreendedor faz pode ser aplicado no cotidiano das pessoas, naquilo 

que se imagina, desenvolve-se e esforça-se para realizar.  

  O conceito do autor, que pode ser aplicado na educação e ensinado como um 

valor em sala de aula, diz que: “O empreendedor é alguém que sonha e busca 

transformar seu sonho em realidade.” (DOLABELA, 2008, p. 23).  

  As oficinas curriculares da escola de tempo integral do município de Santa Cruz 

de Minas/MG sinalizam na direção da educação empreendedora por meio da prática 

da economia solidária. Dentro do espaço educativo criam nos indivíduos novas 

perspectivas de ação, empreendimento e formação. Se a escola passa a trabalhar o 

conceito de empreendedorismo como algo positivo que é capaz de mudar a realidade 

de vida o aluno poderá ser motivado a sonhar mais e principalmente a batalhar para 
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realizar esse sonho por meio dos princípios desenvolvidos em sala de aula e até 

mesmo ser motivado a abrir seu próprio negócio. 

  Esses princípios empreendedores, segundo Souza Neto e Cardoso (2010), são 

trabalhados e desenvolvidos nos alunos, não como algo palpável, como um conteúdo, 

mas sim com uma mudança no modo de ensinar, de encarar o conteúdo.  

  A questão do desenvolvimento passou a ser muito discutida a partir do não 

atendimento em nível global das necessidades sociais. Várias instituições e atores 

sociais passaram a defender amplamente a questão do desenvolvimento e a abordar 

a questão a partir de perspectivas diferentes, ou seja, sob as perspectivas econômica, 

social, ambiental e política. Entretanto, a implementação dessas ações 

desenvolvimentistas, não foram capazes de solucionar antigos problemas sociais sob 

a ótica de garantir para as populações em quantidade e também qualidade de vida. 

Somado a isso, ações desenvolvimentistas acabaram por aumentar problemas 

ambientais e desigualdades sociais (DOWBOR, 2009; VIEIRA; PARENTE; BARBOSA, 

2017). 

  Os EES são importantes estratégias em tempos de busca de formas 

alternativas de geração de trabalho e renda o que justifica o estudo dos indicadores 

aplicados a um arcabouço analítico, que sejam capazes de auxiliar na análise dos 

empreendimentos, justificando sua relevância prática. 

  Gaiger, Ferrarini e Veronese (2018), apontam que, os efeitos dos 

empreendimentos são tangíveis e que trazem vantagens reais se comparadas a 

alternativas de trabalho e renda.  

  Espera-se com o estabelecimento do arcabouço analítico, proposto como 

tecnologia social, possa viabilizar o registro sistematizado das ações desenvolvidas e 

apoiadas pelo município de Santa Cruz de Minas/MG, por meio de políticas públicas, 

para auxiliar no direcionamento da tomada de decisões dos empreendedores por 

meio da visualização das ações e de seus indicadores como forma de identificar 

oportunidades e ameaças. Neste sentido, Godoy (2008) descreve que os novos 

postos de trabalho baseados nos EES, incluem formas autogestionárias de 

empreendedorismo, mas que dependem de apoio do Estado para começarem e 

manterem seus empreendimentos. 



24 

 

 

 

  Vieira, Parente e Barbosa (2017), consideram que os estudos sobre as 

inovações sociais têm avançado, mas enquanto processos ainda carecem de estudos, 

principalmente em comparação à quantidade de estudos existentes sobre os 

processos de inovação em negócios. Desta forma, o presente estudo traz 

contribuições teóricas contribuindo para o avanço da discussão. 

  Segundo Cruz (2006), existe uma lacuna ainda a ser preenchida, quando o 

autor afirma que, a cultura das avaliações e dos indicadores apresentam crescimento, 

mas que no caso dos EES ela é ainda incipiente ou “quando existe, muitas vezes, é 

baseada numa abordagem economicista e mecânica.” (CRUZ, 2006, p. 6). Da mesma 

forma, Maciel (2016), afirma encontrar dificuldades tanto pelos EES, quanto por parte 

das entidades de apoio, quando o assunto é avaliação e análise multidimensional, que 

considerem para além da parte econômica dos empreendimentos. Para a autora 

quando a avaliação dos empreendimentos tem como centro a capacidade de produzir 

resultados econômicos é realizada de maneira equivocada. 

  Com o intuito de promover o desenvolvimento social local as políticas públicas 

municipais visam alcançar determinada parcela da população com finalidades 

específicas, por meio de leis e ações sociais que buscam atingir uma coletividade e 

assim garantir determinados direitos. Desta forma, a prefeitura em 2015 publicou a Lei 

nº 977/15 que institui a política municipal de economia solidária no município de Santa 

Cruz de Minas/MG. Para a população envolvida a lei trouxe a possibilidade de gerar 

renda, conjuntura de inclusão social, capacitação e uma alternativa para os que 

procuram uma atividade remunerada. 

  A Lei de economia solidária no município é recente e incipiente, necessita de 

maiores estudos, análises e incentivos para que o registro das ações realizadas 

aconteça, permitindo que a visualização dos resultados alcançados e sua análise 

possibilitem o melhoramento constante das ações realizadas, evidenciando a 

relevância teórica e também social do presente estudo. 

  Por não possuir uma metodologia estabelecida para o registro e gerenciamento 

dos empreendimentos e de suas necessidades, justifica-se o estudo como proposta 

para a consolidação dos dados gerados pelos empreendimentos para o melhor 

gerenciamento deles por parte dos empreendedores, subsidiando a tomada de 
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decisões e para talvez propiciar uma futura avaliação da política pública 

institucionalizada pela Lei 977/2015. 

  Espera-se que os resultados da pesquisa auxiliem os empreendedores 

solidários do município de Santa Cruz de Minas/MG, na consolidação dos 

empreendimentos, através de uma gestão planejada e da aplicação dos indicadores 

na gestão inteligente de seus negócios.  

  Pretendeu-se com os resultados desse trabalho entregar uma ferramenta que 

contribua com a gestão dos empreendimentos, que some às ações coletivas 

realizadas no município e que o produto colabore com a economia solidária, no 

sentido de amenizar problemas de gestão dos empreendimentos, refletindo em 

melhorias sociais, econômicas e de sustentabilidade no município.  Bem como o 

produto represente uma oportunidade de reflexão e de melhor compreensão dos 

empreendedores como sujeitos ativos capazes de realizar melhorias através das 

atividades que executam.  

  Para tanto, além desta introdução, o trabalho está estruturado nas seguintes 

seções: a seção 2 apresenta o Referencial Teórico da pesquisa, o conceito de 

economia solidária e mais especificamente as seções 2.1 e 2.2 o histórico e a 

caracterização de empreendimentos de base solidária e sua articulação com o 

conceito de empreendedorismo social e sua interligação com a inovação; as seções 

2.3 e 2.4 abordam, respectivamente, os temas tecnologia e inovação social e 

indicadores para a economia solidária, apresentando a importância de trabalhar 

indicadores dentro do tema economia solidária; a seção 3 aborda a metodologia 

empregada na realização da pesquisa para atingir os objetivos propostos; a seção 4 

apresenta a caracterização do objeto de estudo e discute os resultados; a seção 5 

apresenta novos desdobramentos sugeridos; a seção 6 aborda as considerações 

finais e a seção 7 apresenta as referências utilizadas. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

2.1 ECONOMIA SOLIDÁRIA NO BRASIL 

   O termo, economia solidária, traz consigo identidade com um amplo conjunto 

de iniciativas somando a propósitos diversos, no caso brasileiro, é possível identificar 

nas principais características que classificam os EES razoável convergência 

(GAIGER; KUYVEN, 2020). Nesse sentido, a economia solidária apresenta certa 

complexidade, por ter múltiplas possibilidades de enfoques no que diz respeito à 

compreensão dessa temática enquanto objeto de estudos (FRANÇA FILHO 2007; 

SILVA 2018a).  

   França Filho (2007), aponta alguns caminhos como possíveis de discussão: 

   Como discussão conceitual, pode ser capaz de proporcionar conhecimento 

sobre o tema e provocar reflexões acerca do agir econômico dentro da sociedade, 

amplia o entendimento teórico do assunto, podendo seguir linhas economicistas ou 

antropológicas.  

   A abordagem contextual que analisa a perspectiva da economia solidária a 

partir da realidade, ou seja, como um fenômeno que ocorre em diferentes contextos 

(e suas particularidades), onde ela se manifesta de forma concreta. Neste sentido, 

como uma questão situada em uma sociedade capitalista, que se entrelaça a outras 

questões atuais e importantes relacionadas ao trabalho, exclusão e/ou desigualdade 

social, desenvolvimento local e sustentável, diminuição da pobreza, dentre outros.  

   Outra abordagem é quanto um estudo de caso, nesta abordagem ela é 

analisada como um fenômeno em si, buscando compreendê-lo partindo do estudo de 

suas práticas organizativas, de experiências concretas para chegar a uma 

compreensão mais geral da economia solidária.  

   Já na abordagem do fenômeno como uma metodologia de intervenção, o autor 

aponta que ela é analisada como uma tecnologia social. Em locais com populações 

marcadas pela exclusão e desigualdades sociais, com índice de vulnerabilidade 

elevado a economia solidária é investigada como um instrumento de intervenção na 

realidade, por meio do qual são alcançados importantes resultados como geração de 

trabalho, renda e desenvolvimento sustentável.  
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   Por último e não menos importante pode ser analisada como política pública, 

em razão de experiências espalhadas pelo território brasileiro e no exterior, nas 

estruturas de governo que buscam estabelecer a economia solidária em seus 

territórios, podendo ser analisadas suas implicações e quais resultados foram 

alcançados em função de sua implementação. Apesar da proposta de uma tecnologia 

social, a intervenção não ocorrerá na presente pesquisa e a abordagem é enquanto 

estudo de caso, buscando compreender o fenômeno a partir de uma experiência 

concreta. 

  Andrade et al. (2016), descrevem que na década de 1980 o Brasil entrou em 

uma longa crise de desenvolvimento, a mais longa desde 1840, registrando sinais 

significativos de regressão ocupacional com ruptura na tendência estabelecida de 

uma estruturação do mercado de trabalho. A partir de 1995 a renda per capita sofre 

com a estagnação e com a desaceleração na abertura de postos formais de trabalho 

assalariado, contribuindo com um cenário que já era socialmente negativo, e 

desencadeado pela promoção de políticas de ajuste econômico e com a adoção do 

receituário neoliberal empreendidos pelo Ministério da Administração Federal e da 

Reforma do Estado – MARE, existente na época. Altos índices de desempregos, 

precarização dos postos de trabalho, desenvolvimento de atividades apenas para 

manter a sobrevivência, de produção popular e de irregularidade, são alguns dos 

fatores apontados como resultado desse cenário vivenciado no país.  

  Esse cenário se forma pouco antes do período que Singer (2018), aponta 

como sendo o início do desenvolvimento da economia solidária no país. A década de 

1980, em virtude da crise que se irradiou dos Estados Unidos ao Terceiro Mundo, se 

desponta como o terreno propício à mobilização de projetos que visam mobilizar 

ações para acudir a parcela da população privada de meios de subsistência naquele 

momento. O autor aborda a crise e a década de 90 para relacioná-la ao surgimento e 

fortalecimento do movimento de economia solidária no Brasil. 

  Silva (2018a, p. 7) aponta que:  
O paradigma da economia solidária emergiu no fim do século XX como uma 
proposta de organização autogestionária do trabalho e da produção que 
envolve um amplo conjunto de práticas coletivas em busca de novas 
estratégias de inclusão social e desenvolvimento territorial. Desde então, 
passou a consolidar-se enquanto novo campo de pesquisa em diversas 
áreas do conhecimento científico, não se restringindo às ciências sociais. 
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   Como nos afirma Singer (2018), foi na década de 90 que a economia solidária 

foi impulsionada por meio de ações e incentivos de diferentes tipos de instituições. 

Desta forma, a economia solidária começou a tomar forma em muitos municípios e as 

ações e incentivos centravam em desenvolvimento de práticas como possibilidade 

em tempos de trabalho formal escasso. 
(...) há um relativo consenso na literatura de que as práticas no campo da 
economia solidária passaram a ganhar notoriedade no Brasil a partir dos 
anos finais de 1990. A década foi marcada por uma profunda crise 
econômica e social que abalou e restringiu a oferta de trabalho assalariado, 
o que levou diversas organizações sociais, dispersas territorialmente desde 
então, a iniciarem uma trajetória de articulação a partir de encontros e da 
atuação em fóruns de discussão (SILVA, 2018b, p. 23). 

   Singer (2018), aponta que a economia solidária tem em seu cerne a 

democracia e apresenta formas de organização de atividades econômicas, que 

adotam os valores democráticos dentro da atividade econômica desenvolvida.  

  Assim, dentro dessas formas de organização todos são iguais, possuem os 

mesmos direitos, votam igualmente possuindo o mesmo poder de decisão. Dessa 

forma, os representantes eleitos precisam se submeter a esse poder de decisão do 

grupo, caso não se submeta, ele pode ser destituído e outro eleito. “Então, economia 

solidária é uma forma democrática e igualitária de organização de diferentes 

atividades econômicas.” (SINGER, 2018, p. 62). 

   Para Maciel (2016), a diversidade de atividades econômicas e sociais que a 

economia solidária abrange reflete uma alternativa inovadora de geração de trabalho 

e renda, além de pontuar de forma positiva na inclusão social. A economia solidária 

abrange práticas econômicas e sociais organizadas “(...) sob a forma de cooperativas, 

associações, clubes de troca, empresas autogestionárias, redes de cooperação ente 

outras, (...)” (MACIEL, 2016, p.27). 

   Nesse sentido, da diversidade na economia solidária, Silva (2018a, p. 9) 

pontua que: 
Sua unidade básica de análise compreende um amplo conjunto de iniciativas 
econômicas autogestionárias que visam a garantia de trabalho e renda aos 
seus associados, conhecidas genericamente como empreendimentos de 
economia solidária (EES) (...). 

    O âmbito de atuação e o grau de institucionalidade permitem analisar a 

diversidade com práticas mais consolidadas e iniciativas de pequeno porte. As mais 

consolidadas possuem por vezes número significativos de pessoas envolvidas, 

mobilização de recursos importantes, já a de pequeno porte podem enfrentar 



29 

 

 

 

dificuldades, por não ter um nível de renda gerado capaz de garantir sustentabilidade. 

Outro nível de análise é quanto aos propósitos das iniciativas das práticas solidárias 

que distingue um EES de uma entidade de apoio e fomento (EAF), por exemplo 

(FRANÇA FILHO, 2007).  

   França Filho (2007) descreve que, as EAFs possuem base profissional muito 

qualificada, representam a parcela da sociedade civil de forma organizada e 

institucionalizada que atua no campo da economia solidária. Temporariamente as 

EAFs são corresponsáveis pelo processo de gestão de EES, oferecem 

assessoramento aos EES com a finalidade de auxiliar na consolidação do 

empreendimento e de seu processo de sustentabilidade. Podem ser organizações 

não governamentais (ONGs), com tradição em assessorar o trabalho de organização 

popular ou movimentos sociais, ou ainda não possuir essa tradição, mas possuir 

expertise em trabalho ou organização de base social. Podem ser também estruturas 

desenvolvidas nas IFEs como as ITCPs ou ligadas a centros de pesquisas e 

programas de extensão ou ainda estruturas de redes e fóruns.  

   As Incubadoras de EES também são um instrumento importante para o 

desenvolvimento dos empreendimentos. Além das ITCPs presentes nas Instituições 

de Ensino Superior, alguns municípios possuem incubadoras municipais. 

   Para Alves (2018), as redes possuem papel contributivo na luta pelo resgate 

da cidadania representando uma estratégia para que grupos marginalizados 

alcancem inserção socioeconômica e produtiva. O sucesso da rede e o alcance de 

sua sustentabilidade está em melhor compreender seu processo de formação e as 

relações existentes para maturidade do convívio dos atores envolvidos. 

  Outro importante mecanismo para o fortalecimento e desenvolvimento da 

economia solidária é o Fórum Brasileiro de economia solidária (FBES). O FBES 

envolve vários atores e movimentos sociais, que buscam a consolidação da 

economia solidária, contando com fóruns locais que são segmentos de 

representação nas esferas estadual, municipal e de microrregiões. Constitui um 

espaço de diálogo e articulação dos atores envolvidos (FBES, 2021). 
Nesse sentido os fóruns, os encontros e as redes de movimentos sociais 
podem ser considerados instrumentos disponíveis para a realização do 
trabalho de tradução interorganizacional. Eles propiciam as zonas de 
contatos em que grupos sociais distintos podem interagir e confrontar suas 
visões de mundo e leituras conjunturais, a fim de encontrar consensos e 
convergências possíveis (SILVA, 2018b, p. 15). 
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   Segundo França Filho (2007), os fóruns assim como as redes são espaços 

onde acontecem a reunião de atores, representantes de instituições públicas, porém, 

nos fóruns isso acontece de forma mais ampla. Os representantes buscam nesse 

espaço maior autonomia e legitimação da economia solidária, enquanto atores da 

sociedade civil. Os fóruns realizam ações pontuais e também o encaminhamento de 

proposições, buscando intervir na definição de políticas públicas, por contar com a 

participação de representantes dos poderes públicos. Neles ocorre a troca de 

experiências e a discussão de problemas que são comuns a eles e também se abrem 

para a relação de interdependência com os poderes públicos, como nas redes. A 

interlocução junto ao Estado se dava especialmente junto à SENAES (FRANÇA 

FILHO, 2007).  

   Em 2019 com a Medida Provisória 870 e posteriormente com a Lei 

13.844/2019, que extinguiu o Ministério do Trabalho e fez com que as atribuições da 

SENAES fossem transferidas para o Ministério da Cidadania, perde status de 

secretaria, restringindo as competências em relação à economia solidária à política 

de assistência social e renda (BRASIL, 2019). Desta forma, até a data deste estudo 

em nível nacional, a economia solidária não é discutida como uma estratégia de 

desenvolvimento e de política de trabalho, como no antigo Ministério do Trabalho.  

   O que os envolvidos nas formas coletivas buscam é o seu engajamento na 

sociedade na esfera do trabalho e na economia. Buscam por meio de uma atividade 

em que eles podem de forma associativa, democrática e autogerida, desenvolver, 

valorizar e comercializar produtos locais produzidos de forma sustentável. Associado 

a isso promovem encontros, discussões, capacitações e a participação em feiras 

para fortalecer esses empreendimentos.  

   A autogestão, ou seja, os empreendimentos serem geridos pelos próprios 

trabalhadores de forma coletiva e democrática o tornam um modelo de produção que 

se caracteriza pela igualdade (SINGER, 2018). Os processos decisórios são 

participativos, todos contribuem, os membros se ajudam mutuamente com fins de 

gerar trabalho e renda para todos, o que vai de encontro aos princípios da economia 

solidária. 

   Neste sentido Gaiger (2016), descreve que a autogestão ou gestão partilhada 

traz efeitos como inibir a reintrodução da divisão social do trabalho e de práticas que 
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não remetem a igualdade, propicia um ambiente de confiança com predisposição a 

maior atenção e cuidados para um melhor aproveitamento evitando desperdícios, 

otimizando o processo produtivo, melhorando a eficiência e os ganhos. 

   De acordo com Silva (2018b), estão no cerne da própria concepção da 

economia solidária vindos dos primórdios do movimento cooperativista internacional, 

princípios como o do trabalho pautado na autogestão e o ideal de desenvolvimento 

territorial sustentável e igualitário (com respeito à diversidade).  

   No cenário brasileiro podemos identificar na V plenária do FBES elementos 

importantes na composição dos quadros interpretativos que orientam a ação do 

movimento de economia solidária no Brasil de forma coletiva:  
(...) na nossa V Plenária afirmamos que a economia solidaria é um 
contraponto ao capitalismo. É uma forma diferente de organizar o trabalho, 
onde não temos patrão nem empregado, o trabalho é coletivo e 
autogestionário e a nossa principal preocupação é com as pessoas, com a 
vida, com o meio ambiente e não com os lucros. Com isso, entendemos que é 
fundamental fazer valer a igualdade de direitos entre homens e mulheres, 
respeitando a diversidade de raça, orientação sexual, gerações, pessoas em 
situação de vulnerabilidade, egressos do sistema prisional, portadores de 
transtornos mentais, usuários de álcool e outras drogas, comunidades 
estrangeiras e garantir a defesa dos direitos sociais, políticos e econômicos 
destas pessoas (…). Mesmo com práticas isoladas, cada movimento vem 
fazendo a sua parte em prol de uma nova sociedade. Acreditamos que a 
convergência de nossas ações só poderá nos fortalecer na consolidação de 
uma economia que já acontece, mas é pouco reconhecida e apoiada pelo 
Estado (FBES, 2012, p. 28). 

   Gaiger (2016), afirma que a palavra solidariedade está presente no linguajar 

das políticas públicas, das organizações sociais, impulsionando pequenas iniciativas 

como também grandes mobilizações em suas ideologias flutuantes. Na atualidade, 

apesar das estratégias que visam ampliar a liberdade do capital, a solidariedade 

aparece no terreno econômico, sinalizando para a possibilidade e existência de 

outras lógicas também presentes no tecido social. Lógica essa com práticas 

econômicas não centradas na produção e circulação de bens e ligadas a princípios 

utilitaristas, como também na necessidade da ampliação dessa lógica. 

   A economia solidária no Brasil, efetivou-se na forma de um paradigma de 

mobilização social envolvendo reivindicações diferentes e de diferentes projetos de 

grupos contra hegemônicos na sociedade, esses grupos encontram-se distribuídos 

de forma aleatória no território nacional, mas com fundamentos comuns, como a 

defesa da prática da autogestão e da valorização do trabalho associativo. Essa 

consolidação não exclui a existência paralela de outras formas de organização do 
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trabalho, nem mesmo do próprio trabalho assalariado. O paradigma citado, em uma 

visão global da economia, aponta que existem e devem ser consideradas e 

valorizadas outras formas que fazem parte das relações econômicas além do 

trabalho assalariado (SILVA, 2018b). 

  Gaiger (2019), afirma sobre a importância do estabelecimento do marco legal 

para a economia solidária no Brasil. Segundo o autor, alguns progressos foram 

alcançados, mas ainda persistem entraves, como por exemplo, a oposição de setores 

tradicionais. Fato é que até o momento esse marco legal ainda não foi aprovado. 

  Uma campanha nacional de Lei de Iniciativa Popular, liderada pelo FBES, 

caracteriza os EES de forma bastante semelhante a propostas oriundas do 

Congresso Nacional, consubstanciadas no Projeto de Lei (PL) 4.685/2012, alterado 

para PL 6.606/2019 que institui uma política nacional e um fundo específico para a 

economia solidária. A proposta de lei em seu art. 4º considera como EES 

organizações que possuam concomitantemente as seguintes características: 
I–Ser uma organização coletiva e democrática, singular ou complexa, cujos 
participantes ou sócios são trabalhadores do meio urbano ou rural;  
II – Exercer atividades de natureza econômica como razão primordial de sua 
existência;  
III–Ser uma organização autogestionária, cujos participantes ou associados 
exerçam coletivamente a gestão das atividades econômicas e a decisão 
sobre a partilha dos seus resultados, através da administração transparente 
e democrática, soberania assemblear e singularidade de voto dos sócios, 
conforme dispuser o seu estatuto ou regimento interno;  
IV–Ter seus associados direta ou preponderantemente envolvidos na 
consecução de seu objetivo social;  
V – Distribuir os resultados financeiros da atividade econômica de acordo 
com a deliberação de seus associados, considerando as operações 
econômicas realizadas pelo coletivo;  
VI – Realizar pelo menos uma reunião ou assembleia trimestral para 
deliberação de questões relativas à organização das atividades realizadas 
pelo empreendimento; 
 VII–Destinar parte do seu resultado operacional líquido para auxiliar outros 
empreendimentos equivalentes que estejam em situação precária de 
constituição ou consolidação, no desenvolvimento comunitário e para a 
formação política, econômica e social dos seus integrantes. §1º Para efeitos 
desta lei, os empreendimentos econômicos solidários podem assumir 
diferentes formas societárias, desde que contemplem as características do 
caput 4. §2º Não serão considerados empreendimentos econômicos 
solidários aqueles cujo objeto social seja a intermediação de mão de obra 
subordinada (PL 6.606/2019). 

   Assim, um EES pode assumir diferentes formas em diferentes segmentos 

desde que mantenha algumas características que permita a sua identificação como 

tal. 
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   Os EES segundo Silva e Carneiro (2014), podem se organizar sob a forma de 

estratégias distintas de atividades econômicas: produção, comercialização, consumo, 

trocas e finanças. Essas atividades estão inseridas em diversos setores econômicos 

e se estruturam de diferentes formas organizacionais como cooperativas, 

associações, sociedades mercantis simples ou mesmo como grupos informais, desde 

que mantenham a autogestão nas decisões administrativas e a posse compartilhada 

dos instrumentos de produção para que possam ser caracterizadas como EES.  

  Importante destacar que existem formas organizativas coletivas que não 

praticam os preceitos da economia solidária, se constituem como grupos e 

detentores de capital, que se organizam de forma coletiva para alcançar novos 

mercados, desta forma, nem toda cooperativa ou associação é uma economia 

solidária (ALVES, 2018).  

  De acordo com Gaiger e Kuyven (2020), foi na década de 90 que no Brasil, o 

termo “economia solidária” ganhou expressão e oficialidade, a partir de iniciativas 

econômicas, de pessoas com princípios de cooperação e autogestão, baseadas em 

sua livre associação. O termo designa e integra experiências diversas.  

  As estruturas organizativas destinadas ao apoio e fomento que se empenham 

a prestar assessoria aos EES, podem não ser governamentais com tradição no 

trabalho de organização popular ou no assessoramento junto aos movimentos 

sociais. Quando não há essa tradição por parte da ONG, elas possuem expertise em 

trabalho e organização de base social ou em práticas de economia solidária. Além 

das citadas, existem ainda estruturas de apoio e fomento instaladas nas 

universidades, centros de pesquisa ou por meio de práticas extensionistas, ou ainda, 

estruturas de coordenação de redes. Essas organizações de apoio e fomento, 

possuem papel de mediação social, entre os EES e sua lógica e a lógica institucional, 

onde esses empreendimentos se inscrevem. Elas participam da gestão temporária 

dos empreendimentos até que ocorra a consolidação de seu processo de 

sustentabilidade. Por possuírem base profissional altamente qualificada atuam na 

economia solidária de forma organizada e institucionalizada (FRANÇA FILHO, 2007). 

  Gaiger e Kuyven (2020), apontam que alguns EES possuem como atividade 

principal proporcionar o bem-estar de seus membros ou trabalhar em prol do 

desenvolvimento comunitário local. As ações associativistas, que possuem foco em 
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uma sistemática comunitária do ponto de vista interno, concomitantemente estão 

abertas ao espaço público, visando solucionar problemas públicos em nível local. 

   Esses empreendimentos são caracterizados pela forma coletiva de gerir o 

trabalho e os meios de produção, segundo documento final produzido após a 1ª 

Conferência Nacional de Economia Solidária. De acordo com o documento a 

economia solidária é: 
(...) um modo de organizar a produção, distribuição e consumo, que tem por 
base a igualdade de direitos e responsabilidades de todos os participantes 
dos empreendimentos econômicos solidários. Os meios de produção de 
cada empreendimento e os bens e/ou serviços neles produzidos são de 
controle, gestão e propriedade coletiva dos participantes do 
empreendimento. Igualmente, há associações, cooperativas e grupos 
informais de consumidores, pequenos produtores ou prestadores de 
serviços, individuais ou familiares, que trabalham em separado (cada qual 
em seu estabelecimento), mas realizam em comum a compra de seus 
insumos, a comercialização de seus produtos ou o processamento dos 
mesmos (CONFERÊNCIA NACIONAL DE ECONOMIA SOLIDÁRIA, 2006, p. 
2). 

   As atividades na economia solidária acontecem com a socialização dos meios 

produtivos, baseados em critérios igualitários e na maior parte das vezes atende a 

um conjunto de trabalhadores desempregados, tudo isso, com a prevalência da 

solidariedade em detrimento do interesse individual ou vantagem material (MACIEL, 

2016).  

 Para Silva (2018b), “Trata-se de um movimento social plural, composto por 

identidades distintas, conectadas em torno de princípios comuns de organização 

econômica e reprodução social” (SILVA, 2018b, p. 45).  

   Neste sentido Gaiger, Ferrarini e Veronese (2018), declaram que: 
(...) os EES podem ser então definidos esquematicamente como 
organizações cuja virtude peculiar reside na integração do espírito 
empreendedor – no sentido da busca planejada de resultados e do 
aprimoramento dos fatores produtivos – como espírito solidário, de tal sorte 
que a cooperação funcione como fator de racionalização econômica, 
produzindo efeitos tangíveis e vantagens reais comparativamente às demais 
alternativas de ocupação e renda ao alcance dos trabalhadores em questão 
(GAIGER, FERRARINI e VERONESE, 2018, p. 148). 

 Para que ocorra a otimização de resultados é necessária uma busca 

planejada, como cita o autor, que exige estabelecimento de métodos de registro, 

modelos capazes de sistematizar as ações por meio de conceitos como os modelos 

de inteligência de negócios e aplicá-los nos EES. Gaiger (2007) ainda descreve que a 

economia solidária compreende vários outros aspectos da vida (eficiência sistêmica). 

Essa eficiência sistêmica abarca qualidade de vida, benefícios sociais e ambientais 
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perpassando o campo apenas econômico do benefício monetário. Corrobora com 

esse pensamento a ideia de que a economia solidária cumpre função em outras 

frentes nos campos da educação, saúde e do meio ambiente, além de atender 

demandas sociais e comunitárias (MACIEL, 2016). 

   O desafio que se coloca é como consolidar essas práticas diante de uma 

lógica de economia voltada essencialmente para o mercado. Tornar sustentáveis 

EES inseridos em uma economia competitiva, mas cuja eficiência é baseada em 

outra racionalidade, que envolve qualidade de vida, alcance de objetivos culturais, 

sociais e não apenas econômicos (MACIEL, 2016). 

  Como mensurar esses benefícios citados por Gaiger (2007), perpassa alguns 

estudos que buscam centrar nas regionalidades e nas peculiaridades de cada 

empreendimento como aponta Brasil, Silva e Brasil (2015), que colocam a avaliação 

desses quesitos como subjetiva e que, as avaliações relacionadas a determinado 

empreendimento, sempre foi realizada de maneira muito subjetiva. Os valores e 

metas que permeiam a economia solidária acabam por revelar o quão subjetiva 

essas avaliações se mostram. “Quando se trata de economia solidária e seus valores 

e metas, tais como autogestão, solidariedade, cooperação, participação, 

empoderamento, compreende-se tal abordagem no processo de avaliação.” 

(BRASIL; SILVA; BRASIL, 2015, p.5). 

 

2.2 EMPREENDIMENTOS DE ECONOMIA SOLIDÁRIA E EMPREENDEDORISMO 

SOCIAL 

  Maciel (2016), aponta que a forma de organização, comportamento, produção, 

distribuição e consumo dos bens e serviços ao longo da história são fatores variante 

e determinante para a economia, que impacta na vida em sociedade e no meio 

ambiente.    

  Silva (2018a), aponta que o tema economia solidária e seu paradigma se 

apresenta como uma proposta de organização autogestionária do trabalho que 

procuram encontrar estratégias diferentes para alcançar desenvolvimento territorial e 

inclusão social. 

  Para o autor: 
Sua unidade básica de análise compreende um amplo conjunto de iniciativas 
econômicas autogestionárias que visam a garantia de trabalho e renda aos 
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seus associados, conhecidas genericamente como empreendimentos de 
economia solidária (EES) (SILVA, 2018, p. 7). 

  

   Como um dos principais movimentos relacionados à economia solidária, 

Singer (2018), aponta a Cáritas, no âmbito da assistência social, como a primeira 

instituição a se mobilizar e financiar projetos que beneficiam e criam oportunidades 

para que grupos se organizem e estabeleçam formas de produção coletivas, capazes 

de gerar trabalho e renda. Esse pontapé inicial acabou impulsionando outras igrejas 

e outras instituições de cunho social, como os sindicatos a se mobilizarem. A década 

de 90 marca também o surgimento de movimentos de agricultura familiar, de 

cooperativas de catadores de materiais recicláveis e acaba que essa mobilização a 

favor das vítimas das crises chega até as universidades, mobilizando professores e 

alunos a se unirem em forma de incubadoras as ITCPs, que auxiliam na organização 

e assessoramento de grupos dispostos a enfrentar a crise, unidos na forma de 

grupos, dedicados à produção artesanal, agrícola e outros produtos diversos. 

  Ao mencionar a crise, Andrade et al. (2016), destaca o empreendedorismo 

como alternativa e relata que o movimento começou a tomar força no Brasil com a 

criação de entidades relacionadas ao empreendedorismo e inovação como o Serviço 

Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (SEBRAE) e a Sociedade 

Brasileira para Exportação de Software (SOFTEX). Ainda segundo os autores, o 

microcrédito e sua popularização também contribuíram para que esse movimento do 

empreendedorismo se consolidasse e institucionalizasse. Relacionam a crise ao 

empreendedorismo para relacioná-lo ao empreendedorismo social e ao movimento 

de economia solidária. 

  O empreendedor é aquele que faz acontecer, é aquele que cria, torna o que 

está em potencial em algo real, concretiza e até cria mercados quando a tecnologia é 

nova. É aquele que por meio de seu espírito inovador promove a inovação, seja de 

produtos ou processos (ANDRADE et al., 2016). 

  O empreendedor acredita na contribuição que pode dar, é visionário e que tem 

pretensão de mudar a realidade posta. Por estar insatisfeito com a realidade que vê, 

seu inconformismo o leva a descobertas e a propor ideias positivas não só para si, 

mas como também para os outros. Por acreditar no seu poder de mudança se torna 

protagonista de sua vida e da vida da comunidade que vive (DOLABELA, 2008). 
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  Como elo entre o empreendedorismo e a economia solidária, temos o 

empreendedorismo social.  Conforme apresentado acima o empreendedorismo, 

assim como o empreendedor estão em diálogo constante com a inovação e o 

desenvolvimento econômico. Como desdobramento, a criatividade e a inovação 

podem mudar uma situação econômica e também social e apresenta os momentos 

de crises como fontes de oportunidades, sendo necessário estudar a realidade social 

das pessoas envolvidas nos empreendimentos (ANDRADE et al., 2016). 

  Neves, Guedes e Santos (2010), apontam a década de 90 como tempo 

primordial para o desenvolvimento de iniciativas com foco nas causas sociais. Assim, 

o cenário que se apresentava, onde o mercado de trabalho não absorvia a oferta de 

mão de obra, aumentando o nível de pobreza e desigualdade social aliado com o 

baixo investimento em políticas públicas voltadas para o campo social, refletiu 

diretamente no índice de desenvolvimento humano do país. O cenário descrito 

propiciou iniciativas com foco nas causas sociais por parte de empresas, 

organizações não governamentais e instituições públicas. As organizações do 

terceiro setor cresceram assim como ocorreu o fortalecimento das formas alternativas 

de organização frente ao mercado de trabalho formal.  

  Vieira, Parente e Barbosa (2017), declaram que as inovações sociais 

apresentam como potencialidade a articulação com o desenvolvimento sustentável, 

que por se relacionarem com a satisfação de necessidades básicas, a melhora na 

qualidade do meio ambiente, inovação nas relações sociais, governança, 

empoderamento e justiça social, possuem grande impacto social.  

  De acordo com o Manual de Oslo, inovação é a introdução de um bem ou 

serviço novo ou significativamente melhorado, a melhoria se refere às características 

ou usos previstos desse bem ou serviço, ou ainda, à implementação de métodos ou 

processos de produção, distribuição, marketing ou organizacionais novos ou 

significativamente melhorados (OCDE, 2006). 

  A inovação e o empreendedorismo social podem ser vistos como oportunidade 

de propor soluções reais como medidas resolutivas e duradouras para problemas das 

realidades econômicas e sociais. Com foco em resultados efetivos, o protagonismo 

da sociedade civil se articula com instituições governamentais, ampliando e melhor 

qualificando suas estruturas, consolidando processos eficientes de organização e 
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gestão para serem socialmente transformadoras. Os problemas surgem das falhas 

da dinâmica de mercado existente em conjunto com a ausência ou limitação das 

ações do Estado e suas instituições, resultando em exclusão social. Neste contexto, 

os problemas servem como material para a criação de iniciativas empreendedoras e 

inovadoras, novas e criativas, podendo gerar mudanças incrementais e melhorar 

condições de vida ou mesmo de forma mais radical, quando são capazes de 

promover mudanças estruturais e melhorar a condição de acesso dos que se 

encontram fora dessa dinâmica de mercado (WEBLER, 2021).  

  Webler (2021), pontua ainda como seriam as mudanças incrementais e as 

radicais na perspectiva da inovação. As inovações incrementais seriam aquelas que 

ocorrem frequentemente e são capazes de alterar produtos, processos e realidades 

setoriais. Seu impacto não é percebido fortemente, por terem caráter evolutivo. Já as 

inovações radicais, são intensas e intermitentes, modificam as condições 

socioeconômicas de forma mais perceptível e são capazes de promover várias 

inovações incrementais. Mesmo que as inovações ocorram em realidades 

específicas e sejam pontuais elas podem dialogar com outras iniciativas fortalecendo 

a mudança. 

  As respostas criativas podem mudar situações econômicas e sociais para 

melhor. Sendo necessário avaliar a necessidade de estudar o empreendedorismo 

não apenas do ponto de vista individual, mas também sob a perspectiva estrutural e 

de como as estruturas econômicas e o meio social influenciam a iniciativa e a 

capacidade empreendedora de segmentos específicos da população.  O que torna o 

empreendedorismo social mensurável é a sua capacidade de promover alterações 

sociais de forma duradoura, desenvolver nas pessoas o espírito de participação e 

conexão desses indivíduos com ações de empreendedorismo regional e com sua 

localidade e cultura. Apresentando uma nova forma de promover desenvolvimento de 

maneira sustentável, com inclusão social, proporcionando uma qualidade de vida 

melhor para as pessoas de determinadas localidades (ANDRADE et al., 2016). 

  Aqui nos interessa como o meio social influencia a iniciativa e a capacidade 

empreendedora dos segmentos da população que se juntam em torno do 

empreendedorismo social e dos EES. Primordial para esses segmentos o papel de 

agentes de transformação, geralmente o empreendedor social, que a partir de uma 
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postura visionária e inovadora busca promover e estabelecer ações com o objetivo 

de dirimir desigualdades, retirar pessoas de situações de risco social e promover 

bem-estar social, ou seja, é o indivíduo que foca no coletivo e não no individual para 

promover desenvolvimento humano (NEVES, GUEDES E SANTOS, 2010). 

  Para Addor e Laricchia (2018b, p. 252) o empreendedorismo social pode ser 

pensado como,  
(...) estratégia de liderança capaz de se desenvolver em rede, fomentando a 
participação de diferentes segmentos sociais em prol de um objetivo comum: 
viabilizar processos produtivos em comunidades por meio da aplicação de 
ferramentas técnicas e sociológicas para geração de renda. 

  Dolabela (2008) aponta o empreendedor como um sujeito visionário que com 

sua insatisfação frente a situação real que vê propõe mudanças por meio de suas 

ideias e por seguir caminhos não percorridos inova e gera consequências para si e 

para seu entorno. Já o empreendedor social tem como objetivo ampliar o retorno 

social, econômico e material com potencial de impulsionar processos de mudança na 

comunidade em que está envolvido. O empreendedor não é aquele que que inventa 

algo novo, uma descoberta e sim aquele que que incorpora essa descoberta em um 

processo produtivo e a difunde (ADDOR; LARICCHIA, 2018a). 

  O princípio da economia solidária, segundo Singer (2002), remonta a uma 

alternativa frente a dificuldades como pobreza e desemprego vivenciados nos 

primórdios do capitalismo industrial por muitos operários. No anseio de recuperar 

trabalho e estar economicamente ativo muitos trabalhadores lançaram mão das 

organizações cooperativas aproveitando forças produtivas novas que se baseavam 

em valores como igualdade e democracia.  

  Assim, a economia solidária a partir do sistema de autogestão, pode ser 

conceituada como um tipo de fenômeno social que engloba uma forma de 

organização, movimentos sociais que objetivam gerar renda, distribuir riquezas, 

produzir e consumir. Pautada na autogestão e na administração e gerenciamento dos 

modos de produzir democraticamente, promovendo igualdade de direitos e 

responsabilidades (NEVES, GUEDES E SANTOS, 2010). 
As transformações relacionadas ao resgate da cidadania, da reciprocidade e 
das ações de solidariedade imbricadas em seu formato de autogestão e 
cooperação geradas por essas experiências de pensar alternativas de 
produção, que se iniciam de alguma forma como os movimentos sociais e 
que se transformam em iniciativas econômicas populares, são combustíveis 
para que as iniciativas da economia solidária se tornem mais duradouras 
(MACIEL, 2016 p. 30). 
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 Neste sentido, segundo Andrade et al. (2016), o desenvolvimento aparece 

como diretamente relacionado aos objetivos tanto da economia solidária quanto do 

empreendedorismo, apesar de eles possuírem locais de atuação e forma de 

distribuição de dividendos diferentes. Apontando, neste sentido, convergências e 

divergências entre esses dois movimentos, as quais ao serem analisadas devem 

estar situadas dentro do contexto social local onde está inserida. 

 França Filho (2007), considera que no campo da economia solidária no Brasil 

existem quatro tipos de atores atuando em categorias diferentes. Essas categorias, 

que o autor também denomina instâncias organizativas, são constituídas por 

diferentes organizações dentro do contexto da economia solidária. Dentre as 

organizações de primeiro nível, ou primeira categoria, estariam os EES. Na segunda 

categoria figurando como organizações de segundo nível as EAFs. Na terceira 

categoria estariam as formas organizacionais de auto-organização política, elas se 

diferem das duas primeiras por se constituírem praticamente na forma de 

auto-organização como exemplo as redes e fóruns de economia solidária.  Na 

quarta categoria encaixam-se as instituições públicas do Estado, como a rede de 

gestores de políticas públicas de economia solidária, a antiga SENAES e várias 

outras instâncias políticas do Estado, aqui entendidas como entidades públicas e que, 

portanto, englobam as secretarias, diretorias ou departamentos, que estruturam 

políticas públicas de economia solidária em governos municipais ou estaduais. 

Apesar da extinção da SENAES, a permanência do Conselho Nacional de Economia 

Solidária (CNES), foi colocada em dúvida com o decreto nº 9.759, de 11 de abril de 

2019, porém a Lei 13.844 de 18 de junho de 2019 reafirmou que o CNES se manteria 

na estrutura do Ministério da Cidadania.  

  A organização brasileira dos segmentos básicos da economia solidária, podem 

ser caracterizadas assim: 
i) os empreendimentos solidários, que agrupam trabalhadores sob a 
perspectiva associativa e autogestionária para a realização de distintas 
atividades econômicas, que podem ser de produção, prestação de serviços, 
comercialização, finanças e consumo; ii) as chamadas entidades de apoio e 
fomento, que consistem em organizações civis sob diferentes formatos 
organizacionais, de natureza tanto pública como privada, que desempenham 
serviços de assessoramento em geral aos empreendimentos e outras 
experiências de economia solidária; iii) os representantes de órgãos estatais, 
em todas as esferas federativas, que desenvolvem direta ou indiretamente 
programas governamentais de apoio à economia solidária; e iv) os órgãos de 
representação e articulação política dos diversos segmentos e atores, no 
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âmbito dos movimentos sociais, responsáveis pela coordenação de debates 
e mobilizações nacionais, que tem como instância maior a nível nacional o 
Fórum Brasileiro de Economia Solidária (FBES) (SILVA, 2018b, p. 7).  

  Abaixo esquema que ilustra as categorias e os atores que nelas atuam: 

 
Figura 1 – Um desenho do campo da economia popular e solidária no Brasil 

 

 
 

Fonte: Adaptado de Liboni (2021). 

 

  O empreendedorismo na economia solidária é identificado nas organizações 

de primeiro nível apontada por França Filho (2007) e Liboni (2021), conforme 

visualização na Figura 1, ou seja, no nível dos EES. Rebehy, Bellissimo e Caldana 

(2016) trazem o termo “negócios sociais”, definido pelos autores como aqueles que 

buscam resolver problemas de cunho social críticos nos mercados emergentes e 

usam também o termo EES para abarcar cooperativas, associações e até negócios 

sociais. No desenvolvimento inicial dessas organizações, ocorre o incentivo ao 

empreendedorismo e ao empreendedorismo social e associativo, essenciais ao 

desenvolvimento local e para a criação de oportunidades de trabalho e de inclusão 
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social por meio do trabalho. A fase do desenvolvimento inicial dessas organizações, 

é classificado pelos autores, como um momento crítico (REBEHV; BELLISSIMO; 

CALDANA, 2016). 

  O momento crítico inicial de um empreendimento é evidenciado por pesquisas 

realizadas pelo SEBRAE, que versam sobre a taxa de mortalidade de novos 

empreendimentos no Brasil. As pesquisas de 2020 revelaram que em cada 100 

novos empreendimentos abertos, 29 são MEIs, 21 são Microempresas e 17 são 

Empresas de Pequeno Porte, não conseguem sobreviver após 5 anos, a taxa de 

mortalidade de a 1 a 5 anos entre os pequenos negócios é o tema da pesquisa 

Sobrevivência de empresas. (SEBRAE, 2020). 

  Segundo Ferreira (2018), os dados de pesquisa do SEBRAE, fazem referência 

a organizações estruturadas a partir do modo de produção capitalista e os 

empreendedores, neste caso, podem possuir expertises como microempreendedores. 

Para a autora as estatísticas em relação aos EES podem apresentar números ainda 

mais alarmantes, ao inferir que muitos dos empreendedores solidários nem acesso à 

educação formal tiveram, revelando a necessidade de suporte técnico e gerencial 

ainda mais essencial para promover o desenvolvimento e consolidação desses 

empreendimentos no mercado. 

  Importante, neste sentido, elucidar pontos sobre as relações de trabalho 

dentro da economia solidária. O trabalho é uma das dimensões do ser humano e é 

por meio dele que o indivíduo se relaciona com o meio em que vive. Pelo trabalho, e 

seu entendimento como uma das esferas determinantes do mundo em que vivemos, 

é possível compreender melhor as relações de poder e a integração social dos 

indivíduos na sociedade. É possível retratar o trabalho enquanto essência humana 

para conferir ao homem a sua autocompreensão enquanto indivíduo. A ligação e a 

vinculação do indivíduo ao trabalho, determina sua sobrevivência e sua integração 

social. Por meio do trabalho ele é capaz de colocar o mundo em movimento (GODOY, 

2008). 

  Para Silva (2018b), existe uma gama variada de rotinas de ação de cunho 

coletivo e que mantém um padrão de interação com o poder público de forma ativa, 

que se utiliza de políticas inseridas em certos contextos, principalmente a políticas 

determinadas por ideias que permeiam a agenda desses governos. Da mesma forma, 
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acontece com as diretrizes governamentais gerais no que se referem aos planos e 

aos programas de economia solidária no país, precisam estar na agenda do governo 

federal para que ocorra o desenvolvimento das ações, das formas de produzir e das 

relações de trabalho que a economia solidária permeia. Necessário ainda, destacar a 

importância da participação de representantes dos movimentos na definição dessas 

diretrizes. 

 

2.3 TECNOLOGIA E INOVAÇÃO SOCIAL 

  As tecnologias sociais (TS) estão diretamente ligadas ao desenvolvimento de 

inovação social, que pode ser encarada como uma nova abordagem de solução para 

problemas sociais que resultam de crises, falhas na estrutura de mercados e políticas 

públicas ineficientes. A finalidade é de promover bem-estar por meio de estratégias 

de transformação social. Como conceito, a inovação social, pode ser definida como a 

cooperação e participação de pessoas, cujo intuito é atender demandas sociais, por 

meio de soluções inovadoras, que utilizam modelos e técnicas para a gestão das 

soluções propostas, promovendo inserção no mundo globalizado e a promoção da 

qualidade de vida (KUMASA et al., 2021). 

  As TS têm seu fundamento na oposição das tecnologias convencionais, é 

necessário abandonar o modelo tecnológico moderno que a produziu, ou pelo menos 

fazer adequações, para uma nova realidade especialmente no que tange aos 

empreendimentos populares, denominada adequação sociotécnica. (DAGNINO, 

2014). 

  Para Dagnino (2019), por meio de ações capazes de estimular a participação e 

empoderamento dos EES é possível gerar conhecimento para a produção de bens e 

serviços de forma a promover sua sustentabilidade. Para o autor, sem competividade, 

ou seja, se não possuir sustentabilidade, o empreendimento não será capaz de se 

constituir como alternativa econômica para a população marginalizada. Dagnino 

(2019, p. 19), ressalta que por meio da ação do Estado é possível “(...) gerar um 

conhecimento para a produção de bens e serviços (a Tecnociência Solidária) capaz 

de promover a sustentabilidade dos empreendimentos solidários (...)”. 

  De acordo com a cartilha do Programa de Pós-Graduação em Propriedade 

Intelectual e Transferência de Tecnologia para a Inovação (PROFNIT) de 2020 a TS é 
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aquela que se deriva de artefatos oriundos de saberes populares, que possuem baixo 

impacto ambiental e também baixo custo. Elas devem corroborar com a inclusão e 

com o protagonismo comunitário. As TS têm como objetivo propor o desenvolvimento 

de negócios de impacto social e ambiental que estejam alinhados aos 17 objetivos do 

desenvolvimento sustentável (ODS), no Brasil, preconizados pela Organização das 

Nações Unidas (ONU) (CARTILHA PROFNIT, 2020).  

  A ONU em assembleia Geral realizada em 25 de setembro de 2015 aprovou a 

Agenda 2030 para o desenvolvimento sustentável ela compreende 17 ODS que 

estão relacionados às dimensões social, econômica e ambiental. Os ODS têm como 

finalidade dar direcionamento à política e ao financiamento do desenvolvimento no 

mundo todo, até o ano de 2030, balizados por 169 metas e monitorados por 230 

indicadores globais (PITACAS, 2019). 

  Para a concretização da Agenda 2030, cinco pilares orientam os 17 ODS, que 

abrange não só os países em desenvolvimento, mas todos os países, para buscar 

garantir o futuro do planeta e bem-estar para gerações futuras, conforme o Quadro 1. 

 
QUADRO 1 – Pilares da Agenda 2030 

PILARES EIXOS ODS 
Pessoas Eliminar a pobreza e a fome, sob todas as 

suas formas e dimensões. 
1 a 5 – Pobreza, Fome, Saúde, 
Educação e Gênero. 

Prosperidade Contribuir para que todos os seres 
humanos tenham uma vida próspera e que 
o progresso econômico, social e 
tecnológico se faça em harmonia com a 
natureza. 

7 a 11 – Acesso à energia, Trabalho e 
crescimento, Infraestruturas, 
Desigualdades e Cidades. 

Planeta Lutar contra a degradação do planeta para 
que responda às necessidades das 
gerações atuais e futuras. 

6 e 12 a 15 – Acesso a água e 
saneamento, Modos de consumo e de 
produção, Mudanças climáticas, 
Oceanos e Ecossistemas terrestres. 

Paz Favorecer o surgimento de sociedades 
pacíficas, justas e inclusivas, livres do 
medo e da violência. 

16 – Paz e justiça. 

Parceria Mobilizar os meios necessários à 
implementação desta agenda apor meio 
de uma parceria mundial revitalizada para 
o desenvolvimento sustentável. 

17 – Parcerias. 

Fonte: Elaborado pela autora, 2022. 

 

  A seguir são apresentados os 17 objetivos do desenvolvimento sustentável, 

que em seu conjunto, formam um apelo global com foco em garantir que as pessoas 

de todo o mundo possam usufruir de paz e prosperidade, esse apelo é voltado para a 
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ação de acabar com a pobreza e proteger o meio ambiente e o clima. Com o objetivo 

de atingir a Agenda 2030 no Brasil a ONU participa como colaboradora por meio 

desses 17 objetivos (Quadro 2). 

 
QUADRO 2 – Objetivos do Desenvolvimento sustentável no Brasil preconizados pela ONU 

OBJETIVO DESCRIÇÃO 
1- Erradicação da pobreza Erradicar a pobreza em todas as formas e em 

todos os lugares. 
2- Fome zero e agricultura sustentável Erradicar a fome, alcançar a segurança 

alimentar, melhorar a nutrição e promover a 
agricultura sustentável. 

3- Saúde e Bem-Estar Garantir o acesso à saúde de qualidade e 
promover o bem-estar para todos, em todas as 
idades. 

4- Educação de Qualidade Garantir o acesso à educação inclusiva, de 
qualidade e equitativa, e promover 
oportunidades de aprendizagem ao longo da 
vida para todos. 

5- Igualdade de Gênero Alcançar a igualdade de gênero e empoderar 
todas as mulheres e meninas. 

6- Água potável e saneamento Garantir a disponibilidade e a gestão 
sustentável da água potável e do saneamento 
para todos. 

7- Energia limpa e acessível Garantir o acesso a fontes de energia fiáveis, 
sustentáveis e modernas para todos. 

8- Trabalho decente e crescimento 
econômico 

Promover o crescimento econômico inclusivo e 
sustentável, o emprego pleno e produtivo e o 
trabalho digno para todos. 

9- Indústria, inovação e infraestrutura Construir infraestruturas resilientes, promover 
a industrialização inclusiva e sustentável e 
fomentar a inovação. 

10- Redução das desigualdades Reduzir as desigualdades no interior dos 
países e entre países. 

11- Cidades e comunidades sustentáveis Tornar as cidades e comunidades mais 
inclusivas, seguras, resilientes e sustentáveis 

12- Consumo e produção responsáveis Garantir padrões de consumo e de produção 
sustentáveis. 

13- Ação contra a mudança global do clima Adotar medidas urgentes para combater as 
alterações climáticas e os seus impactos. 

14- Vida na água Conservar e usar de forma sustentável os 
oceanos, mares e os recursos marinhos para o 
desenvolvimento sustentável. 

15- Vida terrestre Proteger, restaurar e promover o uso 
sustentável dos ecossistemas terrestres, gerir 
de forma sustentável as florestas, combater a 
desertificação, travar e reverter a degradação 
dos solos e travar a perda da biodiversidade. 

16- Paz, Justiça e Instituições Eficazes Promover sociedades pacíficas e inclusivas 
para o desenvolvimento sustentável, 
proporcionar o acesso à justiça para todos e 
construir instituições eficazes, responsáveis e 
inclusivas a todos os níveis 

17- Parcerias e meios de implementação Reforçar os meios de implementação e 
revitalizar a parceria global para o 
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desenvolvimento sustentável 
Fonte: Elaborado pela autora, 2022. 

 

  Para que os objetivos descritos acima sejam implementados é necessária a 

participação dos territórios e de suas populações por intermédio de políticas e 

estratégias com vistas ao desenvolvimento local e de tal forma que suas prioridades, 

suas necessidades e os recursos desses territórios e de suas populações estejam no 

centro do desenvolvimento sustentável. Os EES possuem papel e potencial para 

colaborar na implementação dos ODS, pois, seus valores e princípios, além da 

natureza e missão das entidades envolvidas corroboram para o êxito da 

concretização dos objetivos do ODS (PITACAS, 2019).  

  A economia social e solidária e o ODS, na visão de Pitacas (2019), trabalham 

de forma natural com recursos financeiros, algumas vezes possuem fundos próprios, 

que são, na maioria das vezes um patrimônio coletivo e indivisível. Isso pelo fato que 

eles trabalham com capital, mas não para o capital, por terem como foco principal 

objetivos sociais. Não é o objeto da atividade que é o foco principal, pois ela está em 

diversas atividades econômicas, mas seu foco são os processos e como eles 

ocorrem, a estruturação de seu funcionamento, no modo de se organizarem, nos 

valores e princípios que orientam como as atividades são organizadas e executadas. 

A cooperação, reciprocidade e a solidariedade norteiam esse processo. 

  Dagnino (2014), estabelece que a TS é a tecnologia que os EES necessitam 

para se tornarem sustentáveis, ao mesmo tempo que assumem um papel ativo de 

agente que possui interesse na concepção de tecnologias que incorporam seus 

interesses e valores.  

  A proposição de negócios de impacto social e ambiental alinhados aos ODS 

por meio de TS se alinham aos empreendedores sociais, que são os atores 

envolvidos na realização desses negócios. Para que a TS, ferramenta essencial e 

suporte cognitivo para que a economia solidária possa ser sustentável no plano 

econômico, social, cultural e ambiental é necessário construir uma ponte, ou seja, 

elaborar políticas públicas que viabilizem o suporte cognitivo (DAGNINO, 2014). 

  De acordo com Brasil (2018), o ciclo começa com a identificação do problema, 

que possuem natureza pública, eles devem ser definidos e discutidos como 

importantes para a sociedade em fóruns públicos como também podem ser 
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provenientes de reivindicações diretas da população. A partir de um conjunto de 

problemas identificados é constituída a agenda, os problemas já são objeto de 

destinação de recursos públicos para colocar em prática processos de intervenção 

que buscam soluções. O planejamento consiste em priorizar ações no tempo e 

espaço, ou seja, ocorre a regionalização da alocação dos recursos, definidos a partir 

da elaboração dos objetivos e metas.  

  As estratégias de implementação já foram desenhadas, com análise e 

estimativa de custos, gestão e riscos, cronograma e atores responsáveis pela 

execução das ações, ou seja, atividades planejadas. O monitoramento e avaliação 

estão diretamente ligados aos indicadores. O monitoramento é o acompanhamento 

contínuo da implementação das ações e se a execução está de acordo com o 

planejamento, possibilitando ações corretivas por parte de gestores. Já a avaliação, 

determina se aquela ação realmente teve valor para a sociedade. O uso de 

indicadores são ferramentas úteis para gestão e avaliação de políticas públicas e 

como forma de acompanhar a evolução das ações. (BRASIL, 2018).  

   

2.4 INDICADORES PARA ECONOMIA SOLIDÁRIA 

  A definição de indicadores para a economia solidária deve considerar 

questões diversas, levando em consideração as necessidades coletivas e individuais 

e, ainda, ser construído de forma conjunta, com diálogo e de forma a contemplar 

internamente os empreendimentos e suas necessidades e externamente o seu papel 

na comunidade. O que proporciona oportunidades de aprendizado para os indivíduos 

e para o grupo, pois desta forma, todos participam e desenvolvem seu papel na 

busca de uma economia com princípios de sustentabilidade, justiça e inclusão 

(MACIEL, 2016). 

  Segundo Cruz (2006, p. 6): “Apesar do crescimento da cultura das avaliações 

e dos indicadores, é possível perceber que, no caso dos EES, essa cultura ainda é 

incipiente, ou, quando existe, muitas vezes é baseada numa abordagem 

economicista e mecânica”. Os indicadores são importantes para coletar dados, gerar 

informações e conhecimentos para serem usados como instrumentos de gestão. 

Desde o planejamento até a avaliação de resultados.  
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  Siqueira (2009), relata que é urgente que as universidades promovam estudos 

que possam consolidar indicadores na área social, seu estudo trata principalmente da 

incipiência desses estudos na área da cultura, mas evidência que as áreas onde o 

terceiro setor estão envolvidos carece desse tipo de estudo para mensurar os 

resultados de projetos financiados. Telles (2019), aponta que existe uma lacuna entre 

a academia e a prática, quando o assunto é indicadores para EES, que pode ser 

preenchida pelas IFEs e demais instituições de pesquisa.  

  Os EES são apoiados e também fomentados por organizações diversas, 

governamentais e não governamentais, agências doadoras e financiadoras, 

instituições religiosas e Instituições de Ensino Superior com o objetivo de promover 

cooperativismo popular e alcançar uma parcela da população em situação de risco 

(CRUZ, 2006). Para Telles (2019), com a finalidade de compreender o impacto 

dessas ações é necessário mensurar em que sentido o apoio e fomento prestado por 

essas organizações estão gerando transformação social através de suas atividades. 

   Segundo Kraychete (2018), os indicadores não são unidades de medidas 

neutras, estão subordinados a um objetivo social e se inserem em uma concepção 

analítica. São unidades que exigem escolhas prévias e estão diretamente 

relacionados a aferir parâmetros, dentro de concepções e conceitos abarcados na 

ordem social. Não se resumem, então, a escolhas técnicas ou econômicas apenas. 

Pelos motivos elencados é necessário utilizar indicadores adequados à realidade dos 

empreendimentos solidários. 

   Na mesma linha e considerando as especificidades da economia solidária 

como, proteção ao meio ambiente, melhoria da qualidade de vida, contribuição para a 

igualdade entre sexos e seu impacto no desenvolvimento local, seus indicadores 

precisam considerar os valores e perspectivas que balizam os EES. Embora a 

criação de ferramentas e mecanismos de mensuração de desempenho que abordam 

dimensões diversas seja realidade, ainda apresentam adaptações limitadas para os 

empreendimentos de economia solidária (TELLES, 2019). 

   Por não ser algo trivial a construção e utilização de indicadores deve contar 

sempre com a pactuação dos atores envolvidos em sua realização para que ocorra a 

imersão na realidade/problema. Dentre suas aplicações mais importantes estão o 

apoio à tomada de decisões dos gestores, diagnóstico, aprendizado organizacional e 
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o acompanhamento, monitoramento e avaliação. Outro ponto importante a destacar é 

qualidade da fonte de informações e dados obtidos e das tecnologias empregadas 

para apresentação e análise (BRASIL, 2018). 

  Maciel (2016), propõe um modelo de indicadores de análise de eficiência 

aplicado a EES de reciclagem do Vale dos Sinos, abordando os empreendimentos 

nas dimensões sociais, econômicas, políticas, ambientais e humanas. Para isso, são 

utilizados indicadores multidimensionais, obtido a partir da aglutinação de indicadores 

simples. 

  A Figura 2 sintetiza as dimensões e os blocos utilizados para propor 

indicadores capazes de medir a eficiência de cooperativas de reciclagem. 
 

 

FIGURA 2 – Esquema mostrando as dimensões e blocos 
 

 
Fonte: Adaptado de Maciel (2016, p. 77). 

 

  O modelo aqui adotado é baseado no modelo de Brasil, Silva e Brasil (2015), 

por sua vez inspirado nos modelos de Ogando (2012) e Gaiger (2007), contribuições 

do trabalho de Cruz (2006). 

  Para Brasil, Silva e Brasil (2015), o processo de construção de um indicador 

carrega valores de quem participa de sua proposição, não se constituindo em um 

elemento completamente neutro e está subordinado a um objetivo social. No caso da 
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economia solidária o próprio tema traz consigo uma diversidade de princípios e 

valores, o que torna o processo complexo, mas cujo objetivo é demonstrar pontos 

fortes e fracos dos empreendimentos. Os autores reconhecem a importância de se 

definir indicadores para esse tipo de atividade para melhor compreender, identificar 

resultados além dos econômicos, mas também reconhece as dificuldades desse tipo 

de proposta. O Quadro 3 apresenta o resumo de cada eixo temático ou categorias 

adotadas para o indicador utilizado na economia solidária com o objetivo de contribuir 

na avaliação de desempenho dos empreendimentos e também nos trabalhos de 

incubação desenvolvidos com os empreendimentos. 

 
QUADRO 3 – Resumo das categorias inclusas no indicador 

CATEGORIA RESUMO 
Apoio EES se relacionam com outras entidades de apoio, participa de projetos 

e capacitação técnica dos trabalhadores. 
Comercialização Variedade/qualidade dos produtos, estratégias de divulgação, 

dificuldades na comercialização. 
Empreendimento Tempo de existência, número de sócios, rotatividade cargos de 

diretoria, origem do EES, existência de trabalhadores não sócios. 
Infraestrutura Sede, equipamentos, captação de crédito, espaços de comercialização 
Organização Existência de ata, estatuto, controle de caixa, regimento interno, 

registros e licenças. 
Participação Questões ligadas a prática da autogestão. 
Produção EES segue normas vigentes, mantém produção regular. 
Redes Participação do EES e seus membros em movimentos sociais, 

sobretudo o da economia solidária. 
Remuneração Retirada, constituição de fundo, benefícios. 

Fonte: Brasil, Silva e Brasil (2015, p. 4) 

 

  Os eixos acima baseiam-se nos estudos de Ogando (2012) que traçou como 

objetivo elaborar um índice econômico e social de EES. Para isso a avaliação 

proposta abordou questões sociais e a partir do que eles podem promover de 

oportunidade de qualificação social. Questões como igualdade entre os 

empreendedores envolvidos, decisões democráticas e capacidade na organização 

interna do empreendimento, além da viabilidade econômica, foram abordados. O 

diagnóstico propiciado pelo índice consegue ser mais refinado e assim subsidiar o 

planejamento conjunto. 

  Já os estudos de Gaiger (2007) avaliaram a base de dados do Primeiro 

Mapeamento Nacional de Economia Solidária e utilizou índices de alto e baixo 

solidarismo e empreendedorismo em sua análise. O Mapeamento foi a primeira 
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tentativa de identificar os EES e sua dimensão no Brasil. Os índices mencionados 

permitiram identificar se eles realmente possuíam e seguiam os princípios mínimos 

para serem encaixados como EES. Permitiu mapear os empreendimentos com 

melhor desempenho por meio de um índice de alto empreendedorismo e solidarismo, 

avaliando simetrias entre empreendimentos bem-sucedidos e se os fatores 

econômicos e sociais avaliados se relacionavam. Na visão do autor por se tratar de 

indicadores direcionados para empreendimentos com contextos e características 

específicas,  
“não cabe aqui analisar estes resultados e a partir daqui tirar conclusões, mas 
apenas utilizar estes indicadores (tendo conhecimento do seu contexto, uso e 
resultados) para montarmos aquele que acharmos mais apropriado para o 
uso no dia a dia, junto aos empreendimentos” (GAIGER, 2007, p. 17). 

  O objetivo do trabalho de Brasil, Silva e Brasil (2015) era o de mensurar, por 

meio dos indicadores, o nível de maturidade e efetividade dos EES incubados, 

diferentemente do objetivo do presente trabalho que pretende agrupar indicadores 

para os empreendimentos em sua efetividade, montar um arcabouço analítico de 

dados por meio dos indicadores.  

  Apesar de objetivos e aplicações diferentes o modelo apresentado abrange os 

eixos essenciais e as adaptações necessárias se deram nas variáveis dos EES 

específicos do município de Santa Cruz de Minas/MG.  

  Telles (2019), afirma que uma matriz de indicadores capaz de medir o 

desempenho de organizações de economia social e solidária está inserida em um 

complexo processo, pois envolve interesses e atores diversos, podendo mensurar 

aspectos variados. Os indicadores definidos de forma cautelosa são capazes de 

facilitar de facilitar estratégias de gestão. 

  Brasil, Silva e Brasil (2015), estabelecem que as categorias empreendimento, 

organização, participação, redes e apoio referem-se a indicadores sociais, já as 

categorias infraestrutura, remuneração, comercialização e produção referem-se a 

indicadores econômicos.  

  Os indicadores sociais refletem a avaliação das categorias que demonstram 

avanços, falhas, pontos positivos, negativos e os resultados dos empreendimentos, 

através das ações desenvolvidas por seus empreendedores nesses aspectos. 

  A categoria empreendimento, aborda questões referentes ao histórico dos 

EES como a quanto tempo o empreendimento existe, número de empreendedores 
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envolvidos, rotatividade de cargos de diretoria ou liderança dos empreendedores, 

como o EES se originou e a partir de quais iniciativas e existência de trabalhadores 

que não sejam empreendedores, como voluntários e servidores das prefeituras. 

  A categoria organização refere-se à parte documental do EES, como a 

existência de atas, estatutos, controle de caixa, regimento interno, registros e 

licenças de funcionamento. 

  A categoria participação refere-se aos aspectos relacionados aos princípios de 

coletividade (produção coletiva), revezamento de atividades/atribuições, democracia, 

decisões coletivas, exposição de opiniões nas reuniões autogeridas, gerenciamento 

que circundam a prática da autogestão nos EES. 

  A categoria redes está relacionada à participação do EES e seus membros 

empreendedores nos movimentos sociais, sobretudo os da economia solidária, para 

promover o desenvolvimento e fortalecimento dos EES, princípio da economia 

solidária. Alguns exemplos são os fóruns e conselhos municipais de economia 

solidária, espaços de diálogo e troca de experiências. Existem também as redes de 

comercialização de produtos e de compras/vendas de insumos. 

  A categoria apoio abrange como os EES se relacionam com outras entidades 

de apoio, participa de projetos e capacitação técnica dos trabalhadores. Se possuem 

apoio de outras entidades como a Cáritas, o CRAS, fóruns municipais, regionais e 

nacionais, se participam de projetos e programas voltados para a economia solidária 

e se a educação formal e a capacitação técnica fazem parte das ações voltadas para 

os empreendimentos. Os itens educação formal e capacitação técnica devem 

considerar a diversidade do público dos empreendimentos avaliando os itens, idade e 

nível de escolaridade formal já adquiridos. 

Os indicadores econômicos refletem a avaliação das categorias que 

demonstram avanços, falhas, pontos positivos, pontos negativos e os resultados dos 

empreendimentos, através das ações desenvolvidas por seus empreendedores 

nesses aspectos. 

A categoria infraestrutura abrange questões sobre os empreendimentos 

possuírem sede própria, equipamentos necessários para o desenvolvimento das 

atividades, como e quando ocorre a captação de crédito e sobre os espaços de 

comercialização dos produtos gerados.  
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A categoria remuneração abrange as questões referentes a retirada de valores 

por parte dos empreendedores, a constituição de fundos para os empreendimentos 

que podem subsidiar a compra de novos equipamentos, insumos para a produção e a 

sobrevivência dos empreendimentos em situações adversas e os benefícios, como 

plano de saúde, recolhimento para previdência de seus empreendedores. 

A categoria comercialização abrange as questões de variedade e qualidade 

dos produtos, estratégias de divulgação dos produtos comercializáveis e discussão 

sobre as dificuldades na comercialização dos produtos gerados. 

Por fim, a categoria produção versa sobre se EES segue normas vigentes, por 

exemplo, para os casos que envolvem questões ambientais, se mantém produção 

regular para oferta contínua aos consumidores e questões sobre qualidade de vida 

dos empreendedores nos ambientes de produção e uso de equipamentos de 

segurança. 

Os modelos de Maciel (2016) e Brasil, Silva e Brasil (2015), tem abordagem 

multidimensional que analisam dimensões além da econômica, gerando indicadores, 

para além dos indicadores econômicos dos empreendimentos.  

Os indicadores devem fazer parte do planejamento e gestão, fazer uso deles é 

determinar os elementos necessários para compreender o que se alcançou, ou que 

se pode alcançar e qual sua relevância dentro da cultura de gestão. Sua utilização 

permite institucionalizar processos de mensuração e comunicação de resultados. Na 

definição e construção de indicadores ferramentas diversas podem ser utilizadas e a 

validação com as partes interessadas é essencial (BRASIL, 2018). 

A análise dos objetos a serem mensurados e seu grau de criticidade, são 

importantes, para então fazer a identificação prévia dos indicadores, analisar graus 

de prioridade e seu detalhamento. O detalhamento consiste em analisar como 

calcular resultados, unidades de medidas a serem utilizadas, com qual periodicidade 

serão analisados. Importante ainda definir como será a análise e interpretação dos 

dados obtidos por meio de relatórios e painéis (BRASIL, 2018). 
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3 METODOLOGIA  

Esta pesquisa de natureza qualitativa foi realizada por meio de revisão 

bibliográfica, coleta de dados, pesquisa em documentos da Prefeitura de Santa Cruz 

de Minas/MG e da ITCP, observação participante e com aplicação de questionário 

semiestruturado.  

A natureza da pesquisa qualitativa se deve ao fato de envolver a análise e 

reflexão sobre o objeto de estudo a fim de buscar uma compreensão sobre ele. Para 

atingir os objetivos propostos a estratégia adotada é o estudo de caso, pois busca 

estudar uma determinada situação observada na prática, investigar um fenômeno 

específico dentro da vida real, ou seja, os empreendimentos de base solidária do 

município de Santa Cruz de Minas. 

A abordagem qualitativa é a mais adequada quando se analisam e interpretam 

investigações, hábitos, atitudes e tendências de comportamento com base na 

perspectiva dos indivíduos ou de grupos sociais (LAKATOS; MARCONI, 2021). 

Gil (2019), define o estudo de caso como um tipo de investigação de um 

determinado fenômeno que ocorre dentro de seu contexto da vida real. O estudo de 

caso permite investigar um fenômeno específico na vida real. Quanto aos objetivos, 

adotou-se a pesquisa exploratória, visto que foi preciso conhecer e investigar o 

fenômeno e torná-lo mais explícito. 

Segundo Gil (2008), quando há o interesse em utilizar os conhecimentos 

adquiridos e estabelecer suas consequências práticas, a pesquisa é do tipo aplicada. 

Os objetivos estão mais voltados para uma aplicação em um contexto circunstancial 

e de maneira imediata do que em desenvolver teorias. Para o autor a pesquisa 

bibliográfica, aqui utilizada no referencial teórico, é realizada em material já existente, 

no caso livros e artigos de base científica e a pesquisa documental aborda aqueles 

documentos que ainda não foram analisados de forma analítica. Neste quesito 

encaixam-se leis municipais, atas, relatórios e memórias de reunião.  

Trata-se de uma pesquisa exploratória quanto aos objetivos, pois buscou 

aprofundar o conhecimento sobre o tema, ou mesmo propor, para conceitos já 

explorados, novas possibilidades. Para Gil (2019), o propósito da pesquisa 

exploratória é proporcionar maior familiaridade com o problema investigado e desta 
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forma torná-lo mais explícito. Tem um planejamento que tende a ser mais flexível por 

ser de interesse analisar aspectos variados relacionados ao fato ou fenômeno 

investigado na pesquisa. 

Desta forma, o estudo em questão, amplia o conhecimento do pesquisador 

sobre a economia solidária e seu desenvolvimento no município de Santa Cruz de 

Minas/MG, encaminhando para um aprofundamento da temática com a finalidade de 

estruturar indicadores para empreendimentos solidários. 

 Com o objetivo principal de desenvolver, a partir do olhar da tecnologia e 

inovação social, um arcabouço analítico focado na gestão de empreendimentos 

sociais baseados na economia solidária tendo como eixo as experiências do 

município de Santa Cruz de Minas/MG, a pesquisa constitui-se como um estudo de 

caso específico, por ter um objeto único de análise de dados. Inicialmente foi 

realizada a revisão bibliográfica com a determinação dos termos de busca. Após a 

busca foram selecionados os textos pertinentes para leitura e posteriormente a 

análise do material selecionado para embasar a elaboração da escrita dos capítulos. 

A pesquisa contou com observação participante no Fórum Regional de Economia 

Solidária do Campo das Vertentes, denominado “Regional Vertentes EcoSol”, cujas 

reuniões acontecem na última terça-feira de cada mês. 

 Em um segundo momento foi realizada a pesquisa nos documentos 

existentes na prefeitura que estabelecem as ações voltadas para a economia 

solidária, seus termos, condições e participantes. Os documentos de registro foram 

levantados também na ITCP. As informações obtidas das fontes secundárias foram 

tratadas para fins de identificar se e como o município executa sua política de 

desenvolvimento e inovação de EES. Em ambos os casos constatou-se que o 

município e a ITCP/UFSJ não possuem acervo para a análise de dados documentais, 

os registros ficam dispersos e o recomendado foi que a consulta fosse feita a 

pessoas envolvidas nos processos e não em relatórios, atas, etc. 

 No terceiro momento foi realizada a coleta de dados por meio da aplicação do 

questionário para determinar quais seriam os indicadores trabalhados no arcabouço 

adaptados do modelo de Brasil (2015) e que se aplicam ao município. Gil (2008) 

define questionário como uma técnica de investigação composta por um conjunto de 

questões que são submetidas às pessoas com o propósito de obter informações. 
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 A seleção do modelo escolhido ocorreu em função de ter derivado de dois 

outros modelos e ter passado por adaptação para uma realidade local, diferente de 

Santa Cruz de Minas/MG, mas que também passou pela fase de criação de um 

instrumento de avaliação de desempenho que pudesse ser usado pelo 

empreendimento e não apenas para avaliação externa, o que acontece com a 

maioria dos modelos propostos. 

Muitos trabalhos procuram estabelecer indicadores partindo de uma visão 

externa, ou seja, geralmente propostos e utilizados pelas ITCPs para mensurar o 

desenvolvimento do empreendimento ou mesmo como tentativa de estabelecer o 

grau de maturidade do empreendimento para os estágios de pré-incubação, 

incubação e desincubação. 

A proposta de indicadores que partem da perspectiva do empreendimento 

necessita de reconhecimento e identidade, por esse motivo, a adaptação do modelo 

adotado foi aplicada em forma de questionário junto aos empreendedores. A 

adaptação também envolveu a diminuição do número de indicadores, já que no 

município ainda é necessário criar a cultura de trabalhar com o registro de 

informações e com os indicadores. A partir desse ponto, os empreendimentos 

poderão usá-los voltados para a inteligência de negócios dentro da economia 

solidária. 

 O questionário semiestruturado foi respondido pelos membros da 

comunidade de economia solidária do município de Santa Cruz de Minas/MG, sejam 

eles já associados ou voluntários que em algum momento estiveram associados ou 

envolvidos no processo de implantação de empreendimentos. Após a aplicação, 

verificou-se que apenas empreendedores em atividade responderam às questões, 

ficando evidenciado que os empreendimentos não contavam com voluntários no 

período da realização da pesquisa.  

A aplicação do questionário objetivou obter dados primários e informações 

para o arcabouço de indicadores para o registro de ações no município a partir da 

identificação dos elementos necessários para delinear os indicadores, definidos e 

consultados por meio de questionário. As questões do questionário podem ser 

observadas no Apêndice 1. 
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O projeto de pesquisa e o questionário foram aprovados pelo Comitê de Ética 

em Pesquisa Envolvendo Seres Humanos (CEPSJ) das Unidades Educacionais em 

São João del-Rei/MG, lotado no Campus Dom Bosco da UFSJ, em 25 de agosto de 

2020, Parecer número 4.237.063, conforme Anexo 1.  

Em relação à forma de análises dos dados, o objetivo foi consultar os 

envolvidos nos EES, para elencar indicadores capazes de subsidiar o processo de 

gestão dos empreendimentos. Brasil, Silva e Brasil (2015), declaram que ao definir 

indicadores eles carregam valores daqueles que o propõe, não sendo um 

instrumento totalmente neutro. Essa afirmação justifica a aplicação do questionário 

para os empreendedores solidários a fim de ser validados por eles, como agentes 

participantes do processo. 

Com base no objetivo foi escolhido o método survey, para considerarmos 

apenas indicadores com grau de relevância para os participantes e que gerem futura 

identificação e consequente participação dos envolvidos no preenchimento e análise 

desses indicadores. 

O survey foi selecionado como ferramenta para a análise quantitativa dos 

questionários. Por ser um método que coleta informações de um grupo significativo 

de pessoas para mediante análise quantitativa, obter conclusões sobre o problema 

pesquisado (GIL, 2008). A amostra foi representativa dentro do universo de 

empreendedores solidários do município, segundo informações do município, no 

momento da aplicação do questionário havia 10 (dez) empreendedores mantendo 

atividades regularmente nos empreendimentos e 08 (oito) responderam ao 

questionário, selecionando os indicadores relevantes para os respondentes.  

Vale ressaltar que a aplicação do questionário aconteceu durante o início da 

retomada das atividades da horta solidária e de reuniões e articulações com os 

empreendedores solidários. A retomada é decorrente da crise sanitária provocada 

pela pandemia do COVID-19, que provocou o afastamento de empreendedores, e 

consequente redução no número de possíveis respondentes, em função do 

isolamento social necessário, comorbidades e idade, fatores de risco para o contágio 

e evolução da doença com gravidade. 

A pesquisa foi realizada no município de Santa Cruz de Minas/MG, que possui 

Lei municipal voltada para a economia solidária, CRAS e Secretaria de Assistência 
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Social, envolvidos nos processos de apoio e consolidação dos empreendimentos 

existentes no município, por esse motivo, foi considerado ambiente propício à 

realização da presente pesquisa.  

Em virtude dessa característica do município, os sujeitos abordados foram os 

cidadãos envolvidos nos empreendimentos como critério de inclusão, portanto, 

utilizamos todos os envolvidos que se dispuserem a participar da pesquisa. 

A aplicação do questionário ocorreu de forma impressa, por considerar o fato 

que nem todos os empreendedores envolvidos possuem acesso à internet e a 

computadores. O questionário possui identificação da pesquisa e de seus objetivos, 

bem como Termo de Consentimento Livre e Esclarecido que foi apresentado ao 

respondente. O questionário não permite identificação dos respondentes com o 

objetivo de manter o anonimato e os dados só foram analisados pelos responsáveis 

pela pesquisa e para essa finalidade, respeitando as normas estabelecidas pelo 

Comitê de Ética em pesquisa já assumidas ao submeter a pesquisa ao referido 

comitê.  

No quarto momento ocorreu a análise e tabulação dos dados coletados, 

descritos na seção de resultados e discussão. A tabulação foi feita em planilha do 

Microsoft Excel®, de acordo com o modelo abaixo, Figura 3, com determinação dos 

percentuais de cada resposta para as opções disponíveis em cada questão com a 

finalidade dos empreendedores participarem da seleção de cada indicador 

proveniente das questões respondidas. As questões 1 a 5 geraram gráficos 

confeccionados também no Microsoft Excel®. 

 
FIGURA 3 – Exemplo de tabela utilizada para gerar os gráficos  

 
Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados da pesquisa. 
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No quinto momento ocorreu a determinação a partir dos resultados coletados 

no questionário dos elementos necessários (indicadores), conforme Quadro 5.  

No sexto momento ocorreu a elaboração do arcabouço da base de dados, 

voltado para empreendedorismo solidário do município, por meio da ferramenta 

Microsoft Excel®.  Conforme Apêndice 2, para cada categoria foi criada uma aba 

que pode ser acessada de qualquer outra aba na ferramenta, facilitando a navegação. 

Em cada categoria é possível visualizar seus indicadores e o somatório de pontos por 

categoria. A última aba apresenta o somatório total de pontos para facilitar a 

visualização dos resultados.  
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4 CARACTERIZAÇÃO DO OBJETO DE ESTUDO E ANÁLISE DOS DADOS 
 
4.1 – O MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ DE MINAS/MG  

O município de Santa Cruz de Minas/MG após sua emancipação em 1995 

passou por transformações estruturais e políticas. Segundo Resende et al. (2017), o 

município e seus gestores até 2012 não estabeleceram nenhuma política pública 

voltada para a promoção social e participação da comunidade. Ainda segundo os 

autores o diálogo e o planejamento coletivo eram vertentes praticamente inacessíveis 

para o modelo de gestão implementado no município até então. As Leis municipais 

versavam sobre a criação de programas assistencialistas apenas. 

Por possuir como característica de ter sido um distrito distante da cidade de 

Tiradentes/MG, carente, emancipado, um município novo, as políticas públicas 

voltadas para promoção social podem trazer benefícios para a economia, 

desenvolvimento e bem-estar social. A participação da comunidade é primordial, 

como nos aponta Dias e Matos (2015), ao falar sobre o alcance das políticas públicas. 

Para os autores a forma como ocorre a interação entre os envolvidos nas ações 

determina processos virtuosos ou viciosos. Os incentivos institucionais influenciam o 

comportamento dos atores envolvidos no processo de forma a produzir efeito nas 

interações entre esses atores que são responsáveis pelo resultado final, se o for um 

efeito positivo e dinâmico, o resultado também será. 

O despertar tardio para esse tipo de política pública dentro do município trouxe 

como consequência a falta de engajamento da comunidade com reflexo nos índices 

de violência do município que chegou a ser um dos municípios mais violentos de 

Minas Gerais ficando em segundo lugar no ano de 2007. Outro dado alarmante e 

negativo era o alto índice de consumo de entorpecentes (Jornal Hoje em dia 

reportagem de 26/01/2013). 

Resende et al. (2017), aponta em seus estudos que Santa Cruz de Minas/MG 

chegou a ser uma referência negativa em Minas Gerais como um de seus municípios 

com maior índice de violência e de consumo de entorpecentes por jovens e 

adolescentes. A causa para os autores estava diretamente relacionada à falta de 

políticas públicas no âmbito social que pudessem contribuir para o desenvolvimento 
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econômico do município e de sua comunidade, mas também para o desenvolvimento 

humano. 

Uma destas políticas públicas voltada para a promoção social e participação 

da comunidade é a Lei municipal 977, de 10 de junho de 2015 que instituiu a Política 

de Economia Solidária e se relaciona com as leis municipais 899 /2014 e 1.126/2018. 

A Lei municipal 899, de 10 de março de 2014, alterada pela Lei 1.126, de 20 

de julho de 2018 foi alterada para fins de permear a Lei 977/2015 no que tange a 

ações efetivas no âmbito da educação. Estabelece como objetivo o desenvolvimento 

da criança e do adolescente de maneira global para por meio das ações suscitar nos 

alunos sentimento de identificação como sujeitos históricos, criativos e 

empreendedores. Para buscar alcançar esse objetivo a Lei 1.126/2018 estabeleceu 

como macrocampo a educação ambiental, desenvolvimento sustentável e economia 

solidária e como oficinas curriculares a economia solidária e criativa/educação 

econômica.  

Na Lei municipal 977, de 10 de junho de 2015 ficou instituído em seu Art. 3º 

que: 
O poder público poderá firmar convênios e contratos com universidades 
públicas e privadas, bem como, outras instituições governamentais ou não 
governamentais, ligadas às áreas de educação e economia solidária para 
implementação da Política Municipal de Economia Solidária. 

As atividades empreendedoras contam com o apoio da ITCP, programa de 

Extensão Universitário que subsidia as propostas de políticas públicas para o 

desenvolvimento econômico no âmbito do Campo das Vertentes e na visão de 

França Filho (2013), classificadas como entidades universitárias destinadas à 

incubação de cooperativas e grupos de produção associada. 

A partir do dispositivo legal e dos objetivos da ITCP de inserir no mercado os 

trabalhadores de baixa renda, alguns convênios foram firmados com o intuito de 

incentivar organizar, capacitar e treinar. Na prática, a ITCP prepara e ajuda na 

consolidação dos empreendimentos capacitando os envolvidos a se organizarem, 

formarem redes de cooperação e a aprenderem a como gerir o seu negócio de forma 

cooperativa (ITCP, 2019). 

A ITCP/UFSJ é um Programa de Extensão Universitário que a partir de 1999 

começou suas atividades, conforme informações do sitio eletrônico da ITCP/UFSJ, 

ela está centrada no fortalecimento do cooperativismo e da autogestão, atua no 
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campo do desenvolvimento econômico, subsidiando propostas de políticas públicas e 

dedicando parte significativa de seus esforços na busca de respostas para as novas 

relações no mundo de trabalho e afirmação da cidadania. Vem por meio do 

cooperativismo popular e da economia solidária, inserindo além de pessoas com 

trabalhos de baixa renda e que estão perdendo o mercado, as pessoas que nunca 

integraram o mercado de trabalho. Além da inserção no mercado, a ITCP promove, 

por meio do trabalho, a organização popular; cria redes de empreendimentos 

populares autogestionários que representam uma resposta ao modelo excludente da 

economia; gera alternativas de trabalho, renda e cidadania; amplia os direitos dos 

trabalhadores envolvidos (ITCP, 2019). 

 Singer (2004) e França Filho (2013) estabelecem que as ITCPs, constituem 

mais um importante componente da economia solidária no Brasil. Para os autores 

elas conseguem ser multidisciplinares, que possuem em seu corpo professores, 

funcionários e alunos (tanto de graduação como de pós-graduação) engajados com 

áreas de saber e atuação diversas. Os grupos das comunidades externas que 

almejam trabalhar e produzir algo em conjunto são atendidos por esse corpo 

multidisciplinar para serem apoiados e atendidos oferecendo capacitação em 

cooperativismo e economia solidária, além de oferecer apoio técnico, logístico e 

jurídico para que possam tornar possíveis seus empreendimentos pautados na 

autogestão. As ITCPs, desde 1999, trocam experiências e reúnem-se em torno da 

temática da melhoria de formas de incubação desses empreendimentos e como 

integrantes dentro do movimento de economia solidária no país. 

O município de Santa Cruz de Minas/MG, está inserindo no campo de atuação 

da ITCP da Universidade Federal de São João del-Rei (UFSJ), ou seja, no Campo 

das Vertentes. Por se tratar de um município extremamente pequeno em território, o 

menor do Brasil com 3,5 km², dado publicado pelo IBGE (2019), que classifica os 

maiores e menores municípios em extensão territorial por região brasileira, e 

possuindo o histórico de já ter sido distrito da cidade de Tiradentes/MG até 1995, o 

município após sua emancipação vem passando por transformações. 

Primeiramente, o município precisou estruturar-se em relação a espaços 

físicos como praças, escolas, prefeitura e câmara municipal. Durante muitos anos 

sem a estrutura necessária, mesmo como distrito, por estar distante do município de 
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Tiradentes/MG e das políticas públicas, se formou como um distrito de periferia, com 

pouca estrutura e consequentemente por uma população muito carente. Mesmo após 

sua emancipação essa situação perdurou e o município apesar de também ter uma 

população pequena em número, cerca de 8.604 moradores, possui uma densidade 

demográfica de 2.000 moradores por km² (IBGE 2019). Ações de segurança pública 

e políticas sociais começaram a ser implementadas para combater a violência e 

melhorar a qualidade de vida da população. 

Dentre essas ações encontram-se parcerias com a ITCP que vão de encontro 

ao que está previsto na Lei nº 977 de 10 de junho de 2015, por meio de parceria que 

subsidia as ações, estabelece diretrizes, auxilia na solução dos desafios e dos 

conflitos. Além disso, prevê a promoção de capacitação dos envolvidos que fazem 

parte dos empreendimentos solidários do município. Alguns desafios são comuns 

aos empreendimentos baseados no cooperativismo popular e o conhecimento, 

análise e experiência da incubadora norteiam as ações dos envolvidos e contribuem 

para que as políticas públicas que versam sobre a promoção e desenvolvimento da 

economia solidária e que visam o desenvolvimento social e econômico. 

 

4.2 – ANÁLISE DOS DADOS   

Participaram do estudo dois empreendimentos que realizam atividades no 

âmbito do município de Santa Cruz de Minas/MG são eles: o “Mercado Solidário” e o 

“Nossa Horta”, o terceiro empreendimento citado ao longo do trabalho o “Cofee Sol”, 

perdeu articulação e alguns empreendedores envolvidos nesse empreendimento 

acabaram migrando suas atividades para o Mercado Solidário. 

Para caracterizar esses empreendimentos algumas informações foram obtidas 

junto ao CRAS do município e em visitas realizadas aos empreendimentos.  

O mercado solidário é um espaço de pequeno porte situado à Rua Juvenal 

Chaves, nº 284, bairro centro, no município de Santa Cruz de Minas/MG. Foi 

inaugurado em 28 de setembro de 2020, como uma das ações da prefeitura para 

consolidar as diretrizes prevista na Lei 977 de 15 de junho de 2015, através da 

Assistência Social, que contou com capacitação dos empreendedores e com um 

espaço físico voltado para a comercialização e geração de renda no município a 

partir de produtos relacionados à economia solidária no município.  
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Conta atualmente com sete empreendedores trabalhando e expondo seus 

produtos no mercado. Os produtos são artesanais, relacionados ao artesanato em 

madeira e tecido e ao ramo alimentício que incentivam a sustentabilidade e o 

consumo ético, justo e solidário. A inauguração do mercado foi realizada como uma 

ação para o fortalecimento dos empreendimentos e auxílio para a organização e 

articulação dos empreendimentos do município. 

Por ser um local de comércio físico, o Mercado Solidário funcionou durante a 

Pandemia de Covid-19 e pôde permanecer aberto, realizando suas atividades de 

acordo com as ondas do Programa Minas Consciente, plano que orienta a retomada 

segura das atividades econômicas nos municípios do estado de Minas Gerais, 

conjugando informações de economia e saúde para o funcionamento das atividades 

com protocolos sanitários. 

A Horta solidária é uma horta situada à Rua São Paulo, ao lado do CRAS 

Lourival, no município de Santa Cruz de Minas/MG, conta atualmente com 03 

empreendedores trabalhando e cultivando espécies alimentícias, o empreendimento 

está retomando suas atividades, o que deve proporcionar o aumento de 

empreendedores envolvidos.  

O empreendimento contou com parceria da Empresa de Pesquisa 

Agropecuária de Minas Gerais - EPAMIG no cultivo de Plantas Alimentícias Não 

Convencionais - PANCs no ano de 2020. A parceria contou com a distribuição de 

sementes oferecidas pela EPAMIG, projeto de ocupação do tempo, resgate do hábito 

cultural de consumo de algumas hortaliças saudáveis, aumentando a diversidade de 

hortaliças na alimentação diária das famílias empreendedoras e consumidoras. 

Incentivo ao resgate cultural do costume de incluir esses alimentos na culinária de 

Minas Gerais. Promoção do empoderamento feminino e terapia ocupacional, através 

da parceria com a EPAMIG, por ser a Nossa Horta um empreendimento 

majoritariamente feminino durante toda sua existência. As informações descritas 

foram divulgadas no programa Minas Rural exibido em 07 de agosto de 2020. 

O funcionamento é regulamentado através de decreto municipal e a Câmara 

Municipal realizou discussões antes da pandemia de Covid-19, sobre políticas 

públicas de agricultura urbana e agroecologia. A temática de agricultura urbana está 

mencionada no art. 21 da Lei Orgânica do município que dispõe sobre as 
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competências da Divisão de Obras Públicas e Assuntos Urbanos do município, mas 

sem discussão direta nos demais ordenamentos jurídicos (CAMPOS, 2021). 

A Figura 4 apresenta a proporção de empreendedores em atividade, alocados 

por empreendimento analisado. 

 
FIGURA 4 – Percentual por empreendedores em atividade no município de Santa Cruz de Minas/MG 

em novembro de 2021. 
 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados da pesquisa. 

 

A quantidade de respondentes está diretamente ligada à crise sanitária 

decorrente da pandemia COVID-19, os empreendimentos de Santa Cruz não 

retomaram todas as atividades presenciais ligadas aos EES.  

Além dos efeitos do desmonte das políticas públicas para a economia solidária 

e da crise que as universidades públicas têm enfrentado em decorrência de cortes 

orçamentários, as ITCPs enfrentam a falta de financiamento público para manter 

equipes e projetos necessários ao desempenho de suas atividades. Junte-se a esse 

cenário a crise sanitária da COVID-19 que agravou as dificuldades já enfrentadas. 

Molina et al. (2020), destaca o esforço das ITCPs para driblar as dificuldades e 

estabelecer novos caminhos, muitos empreendimentos contaram com o apoio das 
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ITCPs na construção de novas estratégias e ferramentas de produção e 

comercialização. De acordo com o autor a pandemia revelou também 

potencialidades da economia solidária frente às crises.  

Para Schiochet (2020), a economia solidária e constituída de pessoas que 

produzem para pessoas, um modelo que privilegia as interações presenciais, o 

isolamento social compromete a continuidade de alguns processos. 

A pandemia atingiu de forma diferente os segmentos de trabalhadores da 

economia solidária. Os empreendimentos foram afetados de formas diferentes a 

depender de suas condições concretas, mesmo dentro de um mesmo segmento. A 

suspensão das feiras afetou de forma direta e intensa a comercialização de muitos 

produtos (MOLINA et al., 2020). 

O cenário descrito não foi diferente no município de Santa Cruz de Minas/MG, 

conforme relatos durante as visitas aos empreendimentos, constatou-se que, os 

empreendimentos foram diretamente afetados, ocorrendo o distanciamento de 

alguns empreendedores por diversos motivos, como constituírem parte dos grupos 

de risco para a doença, desmotivação com a ausência das feiras de comercialização 

dos produtos e acometimento de doenças diferentes da Covid-19 que afetam a 

imunidade.  

As condições concretas mencionadas por Molina et al. (2020), abrange desde 

empreendimentos que possuíam caixa e capital de giro, para recorrer durante a crise, 

como aqueles que não fazem parte dessa realidade, que é o caso dos 

empreendimentos do município de Santa Cruz de Minas/MG, ocorrendo a 

desmobilização de empreendimentos e o afastamento temporário de alguns 

membros. O autor relata também empreendimentos que foram afetados 

positivamente pela pandemia em seus estudos. 

Os empreendedores são sujeitos centrais no desenvolvimento e fortalecimento 

dos empreendimentos. As experiências de economia solidária são favorecidas por 

interações diretas, desta forma, com a pandemia foram grandes suas consequências 

como, por exemplo, a impossibilidade de encontros presencias comprometeram a 

continuidade de empreendimentos (SCHIOCHET, 2020). 

A caracterização inicial dos respondentes é de suma importância para melhor 

compreender o fenômeno da economia solidária no município e seu potencial, 
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situado em uma região de externalidades positivas com a localização de uma 

universidade federal e de sua ITCP.  
(...) grupos de extensão e incubadoras revelam-se importantes 
colaboradores para o fortalecimento da economia solidária e 
consequentemente para o combate à pobreza a partir do desenvolvimento 
das localidades de maneira comunitária e solidária, ou seja, não excludente. 
A essência desse desenvolvimento é ativar o potencial da comunidade para 
gerar mais produção, consumo e bem viver (ADDOR; LARICCHIA, 2018b, p. 
32). 

As ITCPs atuam em projetos com as comunidades relacionados aos temas de 

economia solidária, trabalham para que esses projetos promovam desenvolvimento 

regional e sustentável e para que ocorra a integração entre as atividades de ensino, 

pesquisa e extensão nas IFEs. Essa integração de forma intensa é necessária para o 

bom funcionamento da incubadora, contemplando a construção de conhecimentos 

empíricos e a geração de novos conhecimentos (ADDOR; LARICCHIA, 2018a). 

 

4.2.1 Dados da amostra - Respondentes 
 

Conforme Figura 5, dos dez empreendedores em atividade oito responderam 

ao questionário, representando 80% dos empreendedores em atividade no período 

de aplicação do questionário, 20% não responderam ao questionário. Dos 

respondentes 06 são ligados ao Mercado Solidário (75% do total de respondentes) e 

02 ligados à Nossa Horta (25% do total de respondentes).  
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FIGURA 5 – Percentual de respondentes e não respondentes. 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados da pesquisa. 

 

Os dois empreendimentos estudados não contam, no momento, com 

voluntários atuando no fortalecimento dos empreendimentos. As questões de 01 a 05 

do questionário versavam sobre dados de identificação dos respondentes. 

Conforme dados obtidos, todos os respondentes, conforme Figura 6, são 

empreendedores que estão atuantes. Em conversas com os demais 

empreendedores e gestores da secretaria de Assistência Social e do CRAS não 

foram relatadas a existência da atuação de voluntários, portanto eles não estão no 

grupo dos 20% não respondentes ao questionário. 
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FIGURA 6 – Percentual de empreendedores X voluntários nos empreendimentos. 

 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados da pesquisa. 

 

Para Campos (2021), o projeto Nossa Horta é um projeto socioambiental, 

agroecológico com participação majoritariamente feminina. Fato que pode ser 

observado, conforme Figura 7, também no Mercado Solidário, que conta com apenas 

um empreendedor do sexo masculino expondo seus produtos. A autora descreve que 

a desigualdade de gênero é um problema estrutural que se encontra enraizado na 

sociedade globalizada que vivemos, que apresenta discrepâncias entre homens e 

mulheres nos ambientes profissional e doméstico e nas esferas social, econômica e 

política. 

Essas discrepâncias somam-se aos dados de violência contra a mulher no 

Brasil que revelam também desigualdade de gênero. A autora aponta o projeto 

Nossa Horta como um conjunto de práticas capaz de colaborar no fortalecimento e no 

empoderamento feminino das mulheres que dele participam (CAMPOS, 2021). 

Na mesma linha Kraychete (2021), declara que dentre os obstáculos 

encontrados pelos desempregados estão os sociais para sua inserção no mercado 

de trabalho. Dentre os obstáculos sociais o autor destaca preconceitos “(...) de raça, 
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sexo, idade, expressos pela recusa por parte das empresas de engajar negros, 

mulheres e pessoas acima de certa idade” (KRAYCHETE, 2021, p. 108). 

As mulheres encontram ainda desafios como o de muitas vezes, fazer de sua 

habitação o seu local de trabalho, caso das artesãs que expõe seus produtos no 

Mercado Solidário. Para Kraychete (2021), isso acontece por representar economia 

de tempo e dinheiro para essas mulheres e quase sempre representa a única 

oportunidade de desenvolverem alguma atividade econômica. Desta forma, as 

mulheres acumulam no mesmo espaço, a atividade econômica com o trabalho 

doméstico. 

 
FIGURA 7 – Percentual de empreendedores por gênero. 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados da pesquisa. 

 

De acordo com a Figura 8, o estudo mostra uma baixa escolaridade formal 

entre os empreendedores. A maior parte do grupo, 62%, possui o 1º grau completo, 

sendo que apenas 13%, possuem o 2º grau completo e o ensino superior, 12% é 

alfabetizado e nenhum empreendedor possui pós-graduação.  

Segundo Addor e Laricchia (2018b), o perfil dos envolvidos na economia 

solidária exige o uso de metodologias educacionais novas para que ocorra a 
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transferência de saberes pautado sempre no princípio da solidariedade. Existe uma 

mudança cultural a ser implantada nesse sentido, que foge ao da competição, e o 

desafio da baixa escolaridade existente no contexto da economia solidária. A 

educação popular exige novas técnicas e metodologias com o objetivo de alavancar 

a democracia participativa nesses grupos e a cidadania de seus atores. 

 
FIGURA 8 – Percentual por grau de escolaridade formal entre os empreendedores. 

 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados da pesquisa. 

 

Os dados sobre faixa etária revelam, conforme Figura 9, que todos os 

empreendedores têm idade igual ou superior a 36 anos e 38% estão na faixa acima 

de 55 anos, ou seja, existe uma predominância de empreendedores nessa faixa 

etária, seguidos de 37% na faixa etária de 36 a 45 anos e 25% de 46 a 55 anos. Os 

empreendimentos não possuem empreendedores nas faixas de 18 a 25 anos e de 26 

a 35 anos. Kraychete (2021), lista entre os obstáculos a idade como um dos fatores 

de recusa por parte de empresas para engajar no mercado pessoas acima de certa 

idade. O autor faz análise da economia de um setor da população, no caso os setores 

populares, e não de setores da economia. 
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FIGURA 9 – Percentual por faixa etária entre os empreendedores. 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados da pesquisa. 

 

Em relação à renda familiar o estudo revelou, conforme podemos observar na 

Figura 10, que 62% dos empreendedores estão inseridos em famílias com renda de 

até R$ 1.000,00 e 38% com renda entre R$ 1001,00 até 3.000,00. Nenhum 

empreendedor respondeu possuir renda familiar acima de R$ 3.000,00. 



73 

 

 

 

FIGURA 10 – Renda Familiar entre os empreendedores. 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados da pesquisa. 

 

A renda constitui importante elemento na economia solidária, por isso, 

importante caracterizar os empreendedores em relação à renda. Entretanto, a 

filosofia da economia solidária perpassa o campo financeiro, como nos revela Alves 

(2018), a economia solidária não se limita à geração de trabalho e renda, mas 

perpassa também os campos da saúde, da inclusão social e do desenvolvimento da 

cidadania de seus atores. 

 

4.2.2 Dados da amostra – Banco de Indicadores 
 

Com a proposta de reunir indicadores necessários ao desenvolvimento de um 

modelo de registro de ações voltadas para o empreendedorismo e inovação e para 

consolidar um arcabouço analítico que possa direcionar e apoiar a tomada de 

decisões no que tange as políticas públicas do município de Santa Cruz de Minas/MG. 

O presente estudo buscou indicadores que possam contribuir com o aprimoramento e 

encorajamento de novas ações, de forma a incentivar as práticas empreendedoras, 

inovadoras e a economia solidária no âmbito do município de Santa Cruz de 
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Minas/MG. Contribuir com os empreendedores para que o município alcance 

resultados mais eficientes com ações precisas. 

Brasil, Silva e Brasil (2015), indicam que a avaliação completa e real de um 

EES requer riquezas de detalhes. Como nos relatam os autores, a elaboração de 

indicadores carrega valores de seus proponentes e acaba por não ser um 

instrumento totalmente neutro.  

O registro das ações desenvolvidas poderá permitir a estruturação dos passos 

desenvolvidos e subsidiará a determinação das ações seguintes. Além disso, poderá 

servir para direcionar a tomada de decisões dos gestores a partir da visualização da 

ação como um todo, dos agentes envolvidos, dos resultados atingidos e a atingir. 

“Assim, por meio de estratégias definidas junto com os empreendimentos, pode-se 

propiciar o aumento da renda, da qualidade de vida, do empoderamento, das 

tecnologias sociais e do crescimento conjunto e autossustentável” (ALVES; FILHO, 

2017, p. 51). 

No âmbito do estudo de indicadores para negócios sociais e da perspectiva do 

uso de ferramentas de gestão em negócios socias, Comini (2016) afirma que a 

expansão dos negócios sociais se tornou foco de estudos tanto para a aquisição de 

conhecimento de suas características empíricas, quanto para ser possível modelar 

ferramentas de gestão. As ferramentas necessitam ser apropriadas a essa parcela de 

negócios, que envolve o campo dos empreendimentos socias e da inovação social. 

Os empreendimentos analisados pela autora utilizam em sua base princípios da 

economia solidária e seus estudos revelam que há uma tendência dos negócios 

sociais, apesar de não unanimidade, se estruturarem como cooperativas e 

associações voltadas a objetivos e resultados sociais. A autora classifica negócios 

sociais como aqueles capazes de inserir minorias e população de baixa renda, no 

mercado formal. Possuem foco em melhorar as condições de vida desta parcela da 

população, proporcionando acesso a bens e serviços indisponíveis até esse 

momento a eles, além de focar na preservação da biodiversidade. Aponta que 

instituições de Ensino já incorporaram disciplinas e cursos voltados para os 

empreendimentos sociais por reconhecerem que os gestores dessas atividades 

necessitam adotar estratégias diferentes para atingir objetivos diferentes. 
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As questões foram extraídas do resumo de cada eixo para que os 

empreendedores não tenham de início um número grande de indicadores para 

trabalhar, mas que eles abranjam os eixos importantes trabalhados na economia 

solidária. 

Para cada indicador foi atribuída uma pontuação de 0 a 3 conforme Quadro 4. 

A nota 0 deverá ser aplicada quando o empreendimento desconhece o tema do 

indicador dentro do empreendimento. A nota 1 quando o empreendimento conhece, 

porém não aplica o indicador, nota 2 quando conhece e aplica parcialmente e nota 3 

quando conhece e aplica integralmente. 

Para acompanhamento dos indicadores e formulações de ações visando a 

obtenção de índices 3 em cada indicador, recomenda-se que após o primeiro 

diagnóstico do empreendimento (aplicação do arcabouço) a avaliação seja trimestral. 

Após a obtenção dos índices ou avaliação por parte dos empreendimentos a 

avaliação poderá ser semestral com a finalidade de acompanhamento e análise das 

alterações de pontos. 

 
QUADRO 4 – Pontos atribuídos conforme critérios de avaliação dos indicadores 

PONTUAÇÃO CRITÉRIO DE AVALIAÇÃO 
0 EES desconhece o tema do indicador. 
1 EES não tem conhecimento da resposta para o indicador, mas conhece 

o tema (necessário discutir em reuniões e assembleias). 
2 EES atende parcialmente ao indicador (conhece o tema, faz 

planejamento, discute, mas ainda precisa aperfeiçoar). 
3 EES atende totalmente o indicador (conhece, discute, planeja e domina 

a questão do indicador no empreendimento). 
Fonte: Elaborado pela autora, 2022. 

 

As questões de número 1 a 5 tratavam de perguntas relacionadas à 

caracterização dos respondentes e as questões de 6 a 22 geraram indicadores 

conforme Quadro 5. Todas as questões deveriam considerar como respostas se o 

empreendedor solidário considera o item importante ou não para os 

empreendimentos conhecerem aquele aspecto. O respondente deveria optar por 

discordo totalmente até concordo totalmente tendo a opção de indiferente/irrelevante 

como opção possível. 
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O Quadro 5 apresenta as questões aplicadas no questionário, para o 

empreendedor avaliar o grau de importância e os indicadores correspondentes a 

cada questão e incluídos no arcabouço. 

 
QUADRO 5 – Proposta de indicadores 

Dados analisados pelos respondentes  Indicadores correspondentes 
Que o Empreendimento de Economia Solidária 
se relacione com outras entidades de apoio 
(Cáritas, ITCP (Incubadora Tecnológica de 
Cooperativas populares da UFSJ, etc.). 

1) Estabelecimento de parceria com outras 
entidades de apoio 

Participa de projetos e promover capacitação 
técnica para os trabalhadores 

2) Projetos que realizou  
3) Capacitações técnicas que participou 

Oferecer variedade e qualidade de produtos 
para os consumidores 

4) Variedade de produtos oferecidos 
5) Qualidade dos produtos oferecidos 

Estabelecer estratégias de divulgação dos 
produtos para melhorar a comercialização 

6) Maneiras adotadas para divulgar os 
produtos 

Listar e discutir as dificuldades de 
comercialização dos produtos oferecidos 

7) Lista as dificuldades de comercialização 
dos produtos 

8) Discute as dificuldades encontradas 
Saber o tempo de existência do 
empreendimento 

9) Há quanto tempo o empreendimento 
desenvolve suas atividades 

Saber o número de empreendedores envolvidos 10) Quantos empreendedores envolvidos na 
atividade  

Saber sobre mudanças de lideranças e 
responsáveis 

11) Ocorre a troca de lideranças/responsáveis 

Ter uma sede e saber quais equipamentos o 
empreendimento possui 

12) Possui sede própria 
13) Conhece quais equipamentos o 

empreendimento possui 
Saber como o empreendimento capta/consegue 
crédito 

14) Conhece as fontes de crédito que o 
empreendimento possui 

15) Qual a procedência de cada fonte de 
crédito 

É importante listar espaços utilizados para 
comercialização 

16) Conhece os espaços possíveis destinados 
à comercialização dos produtos 
oferecidos 

É importante que os empreendimentos tenham 
ou registre: atas, estatuto, controle de caixa, 
regimento interno. 

17) Registra atas de reuniões 
18) Possui estatuto ou regimento interno 
19) Faz controle de Caixa 

Práticas relacionadas à autogestão (os próprios 
empreendedores serem responsáveis pelas 
decisões que envolvem os empreendimentos), 
princípio de todo empreendimento de economia 
solidária. 

20) Todos empreendedores tem voz para 
opinar e poder de decisão 

Se o empreendimento mantém uma produção 
regular 

21) Possui produção regular de produtos 

Participação dos membros em movimentos 
sociais (comunidade) e nos relacionados à 
economia solidária (fórum regionais, redes de 
economia solidária, feiras) 

22) Participa de movimentos sociais na 
comunidade 

23) Participa de movimentos relacionados à 
economia solidária (fóruns regionais, 
redes de economia solidária, feiras) 

Importante saber os valores recebidos pelos 
empreendedores 

24) Sabe os valores recebidos pelos 
empreendedores 

Importante saber a rentabilidade, benefícios e 
constituição de fundos para o fortalecimento 

25) Sabe qual a rentabilidade do 
empreendimento 
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empreendimento 26) Possui benefícios (plano de saúde, 
dentário, previdenciário) 

27) Possui Fundos (reserva de valores) 
Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados da pesquisa. 

 

Alguns termos utilizados no quadro podem ser relacionados ou entendidos, de 

acordo com a realidade dos empreendimentos. 

Por empreendedores entende-se membros, associados e ou cooperados, 

todos aqueles que fazem parte do grupo ou coletivo. Por trabalhadores entende-se 

membros, associados e ou cooperados, todos aqueles que fazem parte do grupo ou 

coletivo. O termo “lideranças e responsáveis”, pode ser entendido como responsável 

legal, presidente ou representante do coletivo/grupo. O termo crédito pode ser 

entendido como recursos financeiros ou dinheiro.  

Cada questão estava relacionada a um eixo temático ou categoria, conforme 

apresentado no Quadro 3. As questões que eles compreendem, bem como os 

percentuais de respostas obtidos, estão descritos a seguir.  

Na categoria Apoio foram abordadas questões sobre relacionamento com 

outras entidades e projetos relacionados à economia solidária e capacitação técnica 

para os empreendedores. Dentro da categoria Apoio foram considerados relevantes 

no ponto de vista dos respondentes 03 indicadores que, conforme Quadro 6, vai do 

indicador 1 até o indicador de número 03. Cada empreendimento pode pontuar de 0 a 

9 pontos na categoria Apoio.  

O indicador número 1 - Estabelecimento de parceria com outras entidades de 

apoio – foi considerado relevante no ponto de vista dos respondentes com 87,5% 

considerando que concorda totalmente que a questão é importante como um aspecto 

a ser conhecido ou medido pelos empreendimentos, 12,5% dos respondentes 

consideraram ser um tema indiferente, ou seja, optou por não concordar e nem 

discordar. A opção pode revelar que o tema é realmente indiferente ou 

desconhecimento do respondente sobre o tema dentro do empreendimento.  

Os indicadores de números 02 e 03 foram considerados relevantes no ponto 

de vista dos respondentes com 100% considerando que concorda totalmente que a 

questão é importante como um aspecto a ser conhecido ou medido pelos 

empreendimentos.  
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Conforme Apêndice 1 as opções de resposta para os respondentes em todas 

as questões eram:  

(   ) Discordo totalmente  

(   ) Discordo parcialmente 

(   ) Não concordo, nem discordo (indiferente)  

(   ) Concordo parcialmente 

(   ) Concordo totalmente 

Na categoria Comercialização foram abordadas questões sobre os produtos 

oferecidos. Produção regular, variedade e qualidade foram questões diretamente 

sobre os produtos e estratégias de divulgação e dificuldades para comercializar 

esses produtos, ligadas diretamente à comercialização. Dentro da categoria 

Comercialização foram considerados relevantes no ponto de vista dos respondentes 

05 indicadores que, conforme Quadro 6, vai do indicador 04 até o indicador número 

08. Cada empreendimento pode pontuar de 0 a 15 pontos na categoria 

Comercialização.  

Os indicadores descritos na categoria Comercialização foram considerados 

relevantes no ponto de vista dos respondentes com 100% considerando que 

concorda totalmente que a questão é importante como um aspecto a ser conhecido 

ou medido pelos empreendimentos. 

Na categoria Empreendimento foram abordadas questões sobre o número de 

empreendedores por empreendimento e tempo de existência do empreendimento. 

Dentro da categoria empreendimento foram considerados relevantes no ponto de 

vista dos respondentes 02 indicadores que, conforme Quadro 6, vai do indicador 09 

até o indicador número 10. Cada empreendimento pode pontuar de 0 a 6 pontos na 

categoria Empreendimento. 

O indicador número 9 - Há quanto tempo o empreendimento desenvolve suas 

atividades – foi considerado relevante no ponto de vista dos respondentes com 75% 

considerando que concorda totalmente que a questão é importante como um aspecto 

a ser conhecido ou medido pelos empreendimentos. Dos respondentes, 12,5% 

considerou ser um tema indiferente, ou seja, optou por não concordar e nem 

discordar. A opção pode revelar que o tema é realmente indiferente ou 

desconhecimento do respondente sobre a importância do tema dentro do 
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empreendimento. Outros 12,5% considerou que concorda parcialmente que 

conhecer o tempo de existência do empreendimento é um aspecto relevante e 

precisa ser conhecido e medido pelos empreendimentos. 

O indicador de número 10 considerado relevante no ponto de vista dos 

respondentes com 100% considerando que concorda totalmente que a questão é 

importante como um aspecto a ser conhecido ou medido pelos empreendimentos.  

Na categoria Infraestrutura as questões abordadas versavam sobre sede 

própria, equipamentos que o empreendimento possui, captação de crédito e 

comercialização. Na categoria infraestrutura foram considerados relevantes no ponto 

de vista dos respondentes 05 indicadores que, conforme Quadro 6, vai do indicador 

12 até o indicador número 16. Cada empreendimento pode pontuar de 0 a 15 pontos 

na categoria Infraestrutura. 

Os indicadores de números 12 e 13 - Possui sede própria e conhece quais 

equipamentos o empreendimento possui, respectivamente – foram considerados 

relevantes no ponto de vista dos respondentes com 75% considerando que concorda 

totalmente que a questão é importante como um aspecto a ser conhecido ou medido 

pelos empreendimentos. Dos respondentes, 25% considerou ser um tema indiferente, 

ou seja, optou por não concordar e nem discordar. A opção pode revelar que o tema 

é realmente indiferente ou desconhecimento do respondente sobre a importância do 

tema dentro do empreendimento. 

Os indicadores de números 14 e 15 foram considerados relevantes no ponto 

de vista dos respondentes com 87,5% considerando que concorda totalmente que a 

questão é importante como um aspecto a ser conhecido ou medido pelos 

empreendimentos. Dos respondentes, 12,5% considerou que concorda parcialmente 

que conhecer o tempo de existência do empreendimento é um aspecto relevante e 

precisa ser conhecido e medido pelos empreendimentos. 

O indicador de número 16 considerado relevante no ponto de vista dos 

respondentes com 87,5% considerando que concorda totalmente que a questão é 

importante como um aspecto a ser conhecido ou medido pelos empreendimentos, 

12,5% dos respondentes considerou ser um tema indiferente, ou seja, optou por não 

concordar e nem discordar. A opção pode revelar que o tema é realmente indiferente 

ou desconhecimento do respondente sobre o tema dentro do empreendimento. 
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Na categoria Organização as questões abordadas versavam sobre o registro 

de atas, estatutos, regimento interno e controle de caixa. Na categoria Organização 

foram considerados relevantes no ponto de vista dos respondentes 03 indicadores 

que, conforme Quadro 6, vai do indicador 17 até o indicador número 19. Cada 

empreendimento pode pontuar de 0 a 9 pontos na categoria Organização. 

Os indicadores de números 17 a 19 foram considerados relevantes no ponto 

de vista dos respondentes com 100% considerando que concorda totalmente que a 

questão é importante como um aspecto a ser conhecido ou medido pelos 

empreendimentos. 

Na categoria Participação foram abordadas questões que versavam sobre 

autogestão e troca de lideranças nos empreendimentos. Na categoria Participação 

foram considerados relevantes no ponto de vista dos respondentes 02 indicadores 

que, conforme Quadro 6, podemos identificar nos indicadores de números 11 e 20. 

Cada empreendimento pode pontuar de 0 a 6 pontos na categoria Participação. 

O indicador número 11 - Ocorre a troca de lideranças/responsáveis – 

considerado relevante no ponto de vista dos respondentes com 87,5% considerando 

que concorda totalmente que a questão é importante como um aspecto a ser 

conhecido ou medido pelos empreendimentos, 12,5% dos respondentes se absteve 

de responder a essa questão.  

O indicador número 20 considerado relevante no ponto de vista dos 

respondentes com 100% considerando que concorda totalmente que a questão é 

importante como um aspecto a ser conhecido ou medido pelos empreendimentos. 

Na categoria Produção a questão abordada versava sobre produção regular 

de produtos e serviços. Na categoria Produção foi considerado relevante no ponto de 

vista dos respondentes 01 indicador, que conforme Quadro 6, é o indicador de 

número 21. Cada empreendimento pode pontuar de 0 a 3 pontos na categoria 

Produção. 

O indicador número 21 considerado relevante no ponto de vista dos 

respondentes com 75% considerando que concorda totalmente que a questão é 

importante como um aspecto a ser conhecido ou medido pelos empreendimentos. 

Dos respondentes 25% considerou que concorda parcialmente que manter uma 
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produção regular é um aspecto relevante e precisa ser conhecido e medido pelos 

empreendimentos. 

Na categoria Redes as questões abordadas versavam sobre participação em 

movimentos sociais na comunidade a que pertencem e relacionados ao tema 

economia solidária, como a participação em fóruns locais e regionais, participação 

em redes de troca de conhecimento, produtos e insumos e sobre a participação em 

feiras. Na categoria Redes foram considerados relevantes no ponto de vista dos 

respondentes 02 indicadores que, conforme Quadro 6, vai do indicador 22 até o 

indicador número 23. Cada empreendimento pode pontuar de 0 a 6 pontos na 

categoria Redes. 

Os indicadores de número 22 e 23 - Participa de movimentos sociais na 

comunidade e Participa de movimentos relacionados à economia solidária (fóruns 

regionais, redes de economia solidária, feiras) foram considerados relevantes no 

ponto de vista dos respondentes com 87,5% considerando que concorda totalmente 

que a questão é importante como um aspecto a ser conhecido ou medido pelos 

empreendimentos, 12,5% dos respondentes considerou ser um tema indiferente, ou 

seja, optou por não concordar e nem discordar. A opção pode revelar que o tema é 

realmente indiferente ou desconhecimento do respondente sobre o tema dentro do 

empreendimento. 

Na categoria Remuneração as questões abordadas versavam sobre os 

valores recebidos por cada empreendedor, sobre ter rentabilidade, benefícios (plano 

de saúde e pagamento de previdência social, por exemplo) e a constituição de fundos 

para o fortalecimento dos empreendimentos. Na categoria Remuneração foram 

considerados relevantes no ponto de vista dos respondentes 04 indicadores que, 

conforme Quadro 6, vai do indicador 24 até o indicador número 27. Cada 

empreendimento pode pontuar de 0 a 12 pontos na categoria Remuneração. 

Os indicadores de números 24 a 27 foram considerados relevantes no ponto 

de vista dos respondentes com 100% considerando que concorda totalmente que a 

questão é importante como um aspecto a ser conhecido ou medido pelos 

empreendimentos. 

O Quadro 6 apresenta os indicadores considerados importantes pelos 

respondentes separados por categoria. 
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QUADRO 6 – Indicadores por categorias 

Categoria Indicadores importantes na percepção dos 
respondentes 

 
 
Apoio 

 
1) Estabelecimento de parceria com outras 

entidades de apoio 
2) Projetos que realizou  
3) Capacitações técnicas que participou 

 
 
 
 
Comercialização 

 
4) Variedade de produtos oferecidos 
5) Qualidade dos produtos oferecidos 
6) Maneiras adotadas para divulgar os 

produtos 
7) Lista as dificuldades de comercialização 

dos produtos 
8) Discute as dificuldades encontradas 

 
 
Empreendimento 

 
9) Há quanto tempo o empreendimento 

desenvolve suas atividades 
10) Quantos empreendedores envolvidos na 

atividade  
 

 
 
 
 
Infraestrutura 

12) possui sede própria 
13) Conhece quais equipamentos o 

empreendimento possui 
14) Conhece as fontes de crédito que o 

empreendimento possui 
15) Qual a procedência de cada fonte de 

crédito 
16) Conhece os espaços possíveis destinados 

à comercialização dos produtos 
oferecidos 

 
 
Organização 

 
17) Registra atas de reuniões 
18) Possui estatuto ou regimento interno 
19) Faz controle de Caixa 

 
 
Participação 

    11) Ocorre a troca de lideranças/responsáveis 
    20) Todos os empreendedores tem voz para        

opinar e poder de decisão 
 

 
Produção 

 
21) Possui produção regular de produtos 

 
 
Redes 

 
22) Participa de movimentos sociais na 

comunidade 
23) Participa de movimentos relacionados à 

economia solidária (fóruns regionais, 
redes de economia solidária, feiras) 

 
 
Remuneração 

 
24) Sabe os valores recebidos pelos 

empreendedores 
25) Sabe qual a rentabilidade do 

empreendimento 
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26) Possui benefícios (plano de saúde, 
dentário, previdenciário) 

27) Possui Fundos (reserva de valores) 
Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados da pesquisa. 

 

A categoria Apoio se mostra como fator determinante para a estruturação, 

desenvolvimento e sucesso dos empreendimentos solidários na literatura. Gaiger e 

Kuyven (2020) aponta que perseverar na economia solidária é consequência da 

escolha por essa alternativa e não pela falta de alternativas, desta forma, ambientes 

favoráveis, troca de experiências, políticas públicas e o envolvimento de apoio nas 

medidas certas, são combinações que alavancam os empreendimentos. Silva (2018a) 

declara que as organizações de apoio e fomento à economia solidária, como ONGS, 

IFEs, sindicatos, organismos de pastoral encontram-se entre os componentes 

principais envolvidos na pesquisa e na prática da economia solidária. 

A comercialização está diretamente ligada à sustentabilidade financeira dos 

empreendimentos e seus desafios. A gestão e comercialização da produção são 

essenciais para os empreendimentos, evidenciando a importância da qualidade dos 

produtos, de sua divulgação e de listar e discutir as dificuldades de comercialização 

nos empreendimentos. Para Maciel (2016), a comercialização está dentro da 

dimensão econômica dos empreendimentos a partir da qual é possível ter acesso a 

recursos financeiros, melhorar a infraestrutura e obterem apoio e capacitação para 

atingir a sustentabilidade. 

A categoria Empreendimento se relaciona com as demais de forma direta para 

que o empreendimento se consolide e seja capaz de ser sustentável enquanto 

conjunto e para seus empreendedores desencadeando no seu fortalecimento. 

A categoria Infraestrutura é de suma importância, ela traz segurança aos 

equipamentos, oferece abrigo e sentimento de pertencimento, ao mesmo tempo a 

infraestrutura requer recursos, manutenção e cuidados. Para Maciel (2016), essa 

categoria assim como a comercialização está alocada dentro da dimensão 

econômica dos empreendimentos. 

Em termos de organização atas registadas, estatuto definido, realizar controle 

de caixa e regimento interno discutido, de forma democrática e coletiva, são 

caminhos para a formalidade. No município de Santa Cruz de Minas/MG, os 
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empreendimentos ainda estão como informais, portanto, o que prevalece no 

município é a existência real do empreendimento. 

A categoria Organização ainda é um entrave para os empreendimentos, 

algumas dificuldades podem ser listadas como atender os requisitos de 

documentação exigidos para a formalização e a manutenção da formalização por 

envolver encargos tributários (MACIEL, 2016). 

Na categoria Participação estão incluídas questões como a troca de lideranças 

nos empreendimentos, o direito de ter voz, opinar e peso nas decisões. São questões 

ligadas aos princípios de autogestão e democracia nos empreendimentos. Para 

Alves (2018), a categoria Participação está ligada à dimensão sociopolítica nos 

empreendimentos, é o espaço onde podem ser percebidas autonomia, integração a 

“(...) interação entre os membros, da organização solidária, democracia, autogestão, 

contratos simbólicos-afetivos, relações para o desenvolvimento humano, participação 

nas decisões e na produção, responsabilidade e comprometimento” (ALVES, 2018, p. 

73). Nesse sentido, Maciel (2016), destaca que os processos democráticos nos 

empreendimentos enfrentam desafios para alcançar a participação de todos, pois 

possuem desenvolvimento e envolvimento político diferenciados além de limitações 

relacionadas à educação formal, dificultando, por vezes, as decisões.  

Na categoria Produção apenas produtos foram abordados, o município não 

possui, atualmente, empreendimentos voltados para a prestação de serviços. Silva 

(2018a) menciona que a produção nos EES envolve um conjunto amplo de práticas 

coletivas cuja finalidade é encontrar novas possibilidades que gerem inclusão social e 

o desenvolvimento territorial.  

O aspecto capacitação da categoria Apoio interage diretamente com a 

categoria Produção. Maciel (2016), afirma que a capacitação técnica interfere no 

aprimoramento de resultados da produção, assim como a captação de crédito e os 

equipamentos da categoria Infraestrutura. 

A categoria Redes se relaciona com todas as demais categorias. Com a 

categoria comercialização, por exemplo, as redes podem ser locais ou regionais e 

servir de apoio e facilitador na comercialização dos produtos.  

Mesmo quando organizados em associações e cooperativas, a 

comercialização de produtos é um desafio. As articulações regionais sob a forma de 
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redes são um exemplo e são necessárias como forma de garantir a sustentabilidade 

das atividades dos empreendimentos de forma local ou regional (ALVES, 2018). 

Como última categoria a Remuneração é outro desafio para os 

empreendimentos solidários. Valores recebidos pelos empreendedores, rentabilidade, 

benefícios e fundos de reserva do empreendimento são alguns dos aspectos 

desafiadores abrangidos por essa categoria. “Tais desafios encontram-se em 

evidência, principalmente quanto aos aspectos de rentabilidade e sustentabilidade, 

que lhes garantam sobrevivência, consolidação e prosperidade (MACIEL, 2016, p. 

49). 

A explanação, de cada categoria abordada nos indicadores, esclarece como 

cada uma delas é importante para os empreendimentos e como o desenvolvimento 

de uma categoria se relaciona e alavanca o desenvolvimento das demais. Brasil, 

Silva e Brasil (2015) pontuam que os esforços envidados para estabelecer 

indicadores, pensar, aplicar, avaliar e discutir seus resultados, pode beneficiar o 

trabalho junto aos EES, ainda que não seja possível a partir deles, aferir de forma 

adequada o grau de empoderamento, autonomia, solidariedade e vários outros 

aspectos relacionados à economia solidária apenas em números. 

 
4.3 – PROPOSTA DO ARCABOUÇO 

 

Para a elaboração do arcabouço de indicadores capazes de subsidiar ações 

dos EES do município de Santa Cruz de Minas/MG, algumas categorias foram 

abordadas e definidas para a análise e subsídio da sistematização dos 27 

indicadores observacionais gerados. 

A partir dos resultados dos indicadores pode-se investigar possíveis causas 

para os indicadores que apontarem déficits e identificar aqueles que estão positivos 

para fortalecer e combater possíveis falhas, através de ações que objetivem melhor 

desempenho, além de utilizá-los em ferramentas de inteligência de negócios.  

Considerando o arcabouço de indicadores que possui 27 indicadores, a 

avaliação pode atingir uma pontuação máxima de 81 pontos, caso seja atribuída a 

pontuação máxima de 03 pontos em todas as categorias e indicadores. O objetivo do 

arcabouço não é medir a eficiência geral do empreendimento atribuindo pontos 
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dentro de um intervalo de valores e sim que os empreendimentos possam ter uma 

visão para gerar melhorias na pontuação em cada indicador através de ações e 

decisões acertadas capazes de melhorar seu desempenho. 

Ao contrário do modelo adotado, o arcabouço proposto não faz diferenciação 

de pontos, ou seja, todos os eixos/categorias e índices possuem o mesmo peso. 

Devido ao número de variáveis e à iniciação na cultura de indicadores para o 

município, a adequação para que os aspectos econômicos e não econômicos 

representem cada um 50%, deverá ocorrer com o aperfeiçoamento da ferramenta 

para melhor compreensão e adaptação dos empreendedores.  

O arcabouço consiste em uma ferramenta no Microsoft Excel®, com a 

aplicação de macros para facilitar a visualização e a navegação pelas categorias de 

indicadores e de cada indicador dentro da categoria selecionada, atuando como TS 

para os empreendedores do município. 
 

FIGURA 11 – Layout do Arcabouço Analítico. 

 

 

Fonte: elaborado pela autora a partir de dados da pesquisa. 

 

A Figura 11 mostra o layout do arcabouço, visualizado pelos empreendedores 

e no qual farão a navegação, preenchimento, visualização dos indicadores 

alcançados, ou não, por seus empreendimentos solidários. O Apêndice 2 apresenta 

todo o arcabouço e suas categorias. 
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5 NOVOS DESDOBRAMENTOS SUGERIDOS   

O uso de ferramentas tecnológicas (tecnologias sociais, business intelligence 

(BI), Power BI), como o arcabouço aqui proposto, visa a eficiência e eficácia, trazer a 

informação até aqueles que precisam dela e de conhecimentos específicos para uma 

melhor tomada de decisão. A informação dessa maneira pode proporcionar uma 

vantagem competitiva para assim gerar negócios promissores e inovadores. 

As ameaças e oportunidades que tornam possíveis o desenvolvimento de 

planos estratégicos precisam levar em consideração as necessidades do ambiente 

organizacional onde os processos de inteligência de negócios e BI serão aplicados. 

Integrar processos avançados que possam agregar valor a essas organizações, o 

conhecimento é o motor das organizações atuais, assim como ter informações 

relevantes e um olhar com visão de futuro sobre elas. Fazer propostas inovadoras, 

pertinentes e com precisão, têm transformado o mundo dos negócios por meio de 

plataformas de inteligência de negócios (PINTO e MALCON, 2018). 

O BI ou inteligência de negócios pode ser definido como “(...) um conjunto de 

soluções tecnológicas que envolve um processo de coleta, transformação, análise e 

distribuição de dados para a tomada de decisões” (SILVA et al.,2016, p. 74). Ainda 

segundo Silva et al. (2016), a gestão eficiente tem a necessidade de cruzar 

informações estratégicas como ferramenta de sobrevivência no mercado e a BI 

fornece aos executivos visão completa da organização para que possam identificar 

qualidades para serem empregadas como vantagens competitivas.  

A gestão de negócios e o monitoramento da política pública, por meio da BI 

pode trazer benefícios aos EES, dando suporte à gestão dos empreendimentos a 

partir de informações de indicadores específicos capazes de delinear pontos fortes e 

fracos a partir, por exemplo, da ferramenta Power BI, além de no futuro poder 

propiciar o auxílio na tomada de decisões dos gestores do município envolvidos nas 

políticas públicas relacionadas à economia solidária.  

Dados de 2019 da Agenda Institucional do Cooperativismo revelam que a 

economia solidária movimenta cerca de R$ 12 bilhões ao ano no Brasil e que o país 

conta com mais de 6,8 mil cooperativas que com base nos princípios de 

solidariedade, autogestão, cooperação, comércio justo e igualdade, geram cerca de 

400 mil empregos ou trabalhos formais. Sua importância não está apenas em uma 
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forma de organização econômica, mas em um estilo de vida e na inserção 

socioeconômica, aliando inclusão social e econômica (REDAÇÃO RBA, 2019). 

De acordo com a Agência Senado, tramita no senado a PEC – Proposta de 

Emenda Constitucional 69/2019 para que a economia solidária seja incluída entre os 

princípios da Constituição Federal, assim, o tema não dependeria mais da agenda 

governamental. Outro ponto fundamental é que a economia solidária passaria a ser 

uma política de Estado e não mais de governos, faria parte dos princípios da ordem 

econômica no país (AGÊNCIA SENADO, 2020). 

Os resultados da pesquisa e a utilização do produto gerado, Arcabouço 

Analítico, pode alavancar os empreendimentos solidários no município de Santa Cruz 

de Minas/MG, por propiciar uma ferramenta informativa, mas também uma 

ferramenta apta a fornecer de maneira rápida e eficiente dados capazes de balizar 

tomadas de decisões que se traduzirão em ações voltadas para o desenvolvimento 

local e promoção de bem-estar social. 

Uma de suas vantagens é poder visualizar todos os empreendimentos em uma 

única ferramenta ou analisar cada um de forma individual. A ferramenta poderá 

passar por aperfeiçoamento inserindo novas fontes de dados para conclusões mais 

robustas. A limitação da ferramenta, no estágio atual ou no futuro, está na 

alimentação dos dados por parte dos empreendedores e gestores, necessita de 

regularidade para apresentar resultados.  

A ferramenta poderá ser implantada em outros municípios que possuam 

empreendimentos solidários, considerando os indicadores adequados para sua 

realidade ou adaptando-os conforme a necessidade e os tipos de empreendimentos 

desenvolvidos nos municípios. 

 



89 

 

 

 

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O município de Santa Cruz de Minas é um município novo em termos de 

emancipação, contanto com apenas 26 anos desde o plebiscito que emancipou a 

cidade do município de Tiradentes/MG. Na literatura ainda é incipiente trabalhos 

acadêmicos sobre a emancipação do município, sua história, desenvolvimento e 

fatores econômicos que norteiam sua trajetória.  

As ações organizadas para os empreendimentos e os processos de inovação 

foram os responsáveis por gerarem novas oportunidades de trabalho para um grupo 

de pessoas que estão envolvidas nos empreendimentos e por movimentarem a 

economia em Santa Cruz de Minas/MG, utilizando recursos de maneira sustentável. 

A economia solidária desponta como uma opção para o município e para as 

famílias aumentarem suas rendas. A economia solidária no município de Santa Cruz 

de Minas visa fomentar a economia local e incentivar o trabalho associado e 

cooperativo, além disso, promover ações que buscam capacitar e qualificar os 

profissionais envolvidos através de atividades que giram em torno da educação e 

formação. Pode alterar a dinâmica social do município através do incentivo e do 

ensinamento à população em desenvolver atividades de autogestão baseadas em 

valores como trabalho associativo, cooperativo e solidário.  

Constatou-se que nos anos de 2019 a 2020 os empreendimentos estavam 

melhor articulados, fato evidenciado pelo número de empreendedores ativos, mesmo 

durante a pandemia de Covid-19, durante o ano de 2020. Os empreendimentos 

necessitam de mais investimentos e ações. O município contava com um agente de 

economia solidária, no quadro da prefeitura, que a partir de 2021 não faz mais parte 

do quadro, fato que pode contribuir para a diminuição do número de ações realizadas 

pela prefeitura para fomentar os empreendimentos. 

A partir da pesquisa realizada, foi possível destacar que políticas públicas 

municipais alinhadas ao trabalho das ITCPs podem contribuir para empreendimentos 

solidários sustentáveis e para a propagação de TS, voltadas para os 

empreendimentos solidários. A elaboração de indicadores e de uma ferramenta de 

compilação desses no arcabouço proposto como uma TS voltada para a economia 
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solidária no município de Santa Cruz de Minas/MG, poderá contribuir para alavancar 

seu desenvolvimento.  

Cabe ressaltar que é um processo inicial e espera-se que ao longo do tempo 

eles possam ser ampliados e aprimorados. O arcabouço seria apenas uma primeira 

versão elaborada que necessitará de avaliação e modificações, refletirá somente 

uma análise geral dos empreendimentos e um ponto de partida para uma ferramenta 

que apresente maior riqueza de detalhes e novos dados para serem aplicados em 

ferramentas de inteligência de negócios. 

A definição de indicadores para a economia solidária exige riqueza de detalhes 

por envolver princípios e valores diversos, tornando a tarefa de definir indicadores 

para ela tarefa ainda mais árdua. Desta forma, os indicadores selecionados não 

retratam uma realidade em si e apenas indicam indícios da realidade a serem 

trabalhados. 

No presente estudo buscou-se elaborar uma ferramenta que permitisse os 

EES do município iniciar seus registros e seus indicadores para melhor compreender 

sua real situação e identificar o que precisa ser melhorado e melhor gerido, 

identificando pontos fortes e pontos a serem aperfeiçoados. 

Toda elaboração de indicadores passa por escolhas, alguns elementos serão 

focados e outros deixados de lado ou observados com uma menor importância, 

fatores que dificultam espelhar fielmente uma realidade em números. No campo da 

economia solidária utilizar indicadores para valores que englobam nuances 

subjetivas é uma tarefa ainda mais complexa. 

À medida que transformações são estabelecidas de forma criativa e visando o 

bem de uma coletividade a economia solidária também contribui para a Inovação 

social muitas vezes aproveitando oportunidades regionais com a valorização de 

produtos e serviços, que só precisam ser melhores aproveitados ou explorados sob 

um novo olhar. 

Desta forma, o presente trabalho buscou contribuir com a elaboração de um 

arcabouço analítico capaz de proporcionar indicação de caminhos, apontando 

direções que levem ao aperfeiçoamento e contribua com os empreendimentos 

solidários do município de Santa Cruz de Minas/MG. Novas pesquisas poderão 

trabalhar na avaliação da eficiência desses EES através da aplicação do arcabouço 
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analítico proposto, estabelecendo intervalos representativos para os indicadores a 

partir dos valores alcançados por cada empreendimento e parâmetros conclusivos 

para esses intervalos, além de sugestões de como melhorar sua eficiência através 

dos resultados visualizados nos indicadores. 
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APÊNDICE 1 
 

QUESTIONÁRIO  

Pesquisa economia solidária no município de Santa Cruz de 

Minas/MG 

Prezado empreendedor solidário, 

Meu nome é Tânia Meireles, sou mestranda no Programa de Pós-Graduação em Propriedade 
Intelectual e Transferência de Tecnologia para Inovação da Universidade Federal de São João del-Rei 
e estou realizando a coleta de dados para minha pesquisa sob orientação do professor Dr. Bezamat de 
Souza Neto e coorientação do professor Dr. Fabrício Molica de Mendonça. Gostaria de contar com sua 
participação, uma vez que o público alvo de minha pesquisa é a economia solidária no município de 
Santa Cruz de Minas/MG. 

A pesquisa é intitulada de “Reflexos do Empreendedorismo e Inovação no Município de Santa Cruz de 
Minas/MG, tendo como foco a economia solidária” e irei verificar algumas variáveis que podem 
influenciar e servir de referência para criar ou incentivar políticas públicas relacionadas ao 
empreendedorismo solidário no município, além de propiciar o uso dos dados em ferramentas de 
gestão inteligente de negócios. Os resultados poderão trazer maior compreensão da realidade dos 
empreendimentos e implementação de novos procedimentos, buscando maior eficiência dos 
empreendimentos. 

O tempo médio de preenchimento do formulário é de 15 minutos, entretanto não possui tempo limite 
para preenchimento. 

As respostas são confidenciais e tem como finalidade apenas a análise para a realização dessa 
pesquisa e será mantido o anomimato dos participantes. 

A sua participação é voluntária, não é obrigatória, você possui total autonomia para decidir se deseja 
participar ou não. Os riscos relacionados à coleta de informações são mínimos. Por se tratar de uma 
pesquisa que não há exames clínicos ou procedimentos invasivos envolvidos na sua realização. Serão 
apenas perguntas relativas ao seu cotidiano dentro da economia solidária. 

Após a participação você poderá solicitar informações sobre a pesquisa e seus resultados da pesquisa 
através do e-mail disponibilizado abaixo. 

O seu consentimento em participar da pesquisa pode ser retirado a qualquer momento e durante o 
período da pesquisa tem o direito de tirar qualquer dúvida ou solicitar qualquer esclarecimento relativo 
à pesquisa entrando em contato com o pesquisador ou com o Comitê de Ética em Pesquisa 
Envolvendo seres humanos das Unidades Educacionais de São João del-Rei da Universidade Federal 
de São João del-Rei. 

A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa Envolvendo seres humanos das Unidades 
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Educacionais de São João del-Rei da Universidade Federal de São João del-Rei e registrada na 
Plataforma Brasil sob o número: CAAE 35842720.8.0000.5151 

E-mail para contato: taniameireles@ufsj.edu.br 

Desde já agradeço sua participação. 

Questões: 

Primeiro Bloco – Identificação do Respondente  

1) Em qual segmento você se encaixa? 

(   ) Funcionário da prefeitura com atividades relacionadas aos empreendimentos de 
economia solidária 

(   ) Empreendedor – Faz parte de algum empreendimento de economia solidária 

(   ) Voluntário nas ações ligadas ao empreendedorismo de base solidária 

2) Qual a sua faixa etária? 

(   ) 18 a 25 anos 

(   ) 26 a 35 anos 

(   ) 36 a 45 anos 

(   ) 46 a 55 anos 

(   ) Acima de 55 anos 

3) Sexo? 

(   ) Feminino 

(   ) Masculino 

(   ) Outro 

4) Qual a sua escolaridade? 

(   ) Alfabetizado 

(   ) 1º grau completo 

(   ) 2º grau completo 

(   ) Superior completo 

(   ) Pós-graduado 

5) Qual sua renda familiar? 
 

(   ) Até R$ 1.000,00 

(   ) De R$ 1.001,00 até R$ 3.000,00 

(   ) De R$ 3.001,00 até R$ 5.000,00 

mailto:taniameireles@ufsj.edu.br
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(   ) Acima de R$5.000,00 

 

Segundo Bloco – Identificação do grau de relevância dos indicadores para a economia solidária no 
Município de Santa Cruz de Minas/MG  

As questões que se seguem foram adaptadas do modelo de Brasil, Silva e Brasil (2015) 

Nos itens abaixo responda se é relevante/importante para os empreendimentos conhecer/medir 
cada aspecto relacionado nas questões: 

6) Que o empreendimento de economia solidária se relacione com outras entidades de apoio 

(Cáritas, ITCP, etc) 

(   ) Discordo totalmente 

(   ) Discordo parcialmente 

(   ) Não concordo, nem discordo (indiferente) 

(   ) Concordo parcialmente 

(   ) Concordo totalmente 

7) Participar de projetos e promover capacitação técnica para os trabalhadores 

(   ) Discordo totalmente 

(   ) Discordo parcialmente 

      (   ) Não concordo, nem discordo (indiferente) 

(   ) Concordo parcialmente 

(   ) Concordo totalmente 

8) Oferecer variedade e qualidade de produtos para os consumidores 

(   ) Discordo totalmente 

(   ) Discordo parcialmente 

     (   ) Não concordo, nem discordo (indiferente) 

      (   ) Concordo parcialmente 

      (   ) Concordo totalmente 

9) Estabelecer estratégias de divulgação dos produtos para melhorar a comercialização 

(   ) Discordo totalmente 

(   ) Discordo parcialmente 

(   ) Não concordo, nem discordo (indiferente) 

(   ) Concordo parcialmente 
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(   ) Concordo totalmente 

10)  Listar e discutir as dificuldades de comercialização dos produtos 

(   ) Discordo totalmente 

(   ) Discordo parcialmente 

(   ) Não concordo, nem discordo (indiferente) 

(   ) Concordo parcialmente 

(   ) Concordo totalmente 

11)  Saber o tempo de existência do empreendimento 

(   )Discordo totalmente 

(   ) Discordo parcialmente  

(   ) Não concordo, nem discordo (indiferente) 

(   ) Concordo parcialmente 

(   ) Concordo totalmente 

12)  Saber o número de empreendedores envolvidos 

(   ) Discordo totalmente 

(   ) Discordo parcialmente 

(   ) Não concordo, nem discordo (indiferente) 

(   ) Concordo parcialmente 

(   ) Concordo totalmente 

13)  Saber sobre mudança de lideranças e responsáveis pelos empreendimentos 

(   )Discordo totalmente 

(   ) Discordo parcialmente 

(   ) Não concordo, nem discordo (indiferente) 

(   ) Concordo parcialmente 

(   ) Concordo totalmente 

14)  Ter uma sede e saber quais equipamentos o empreendimento possui 

(   )Discordo totalmente 

(   ) Discordo parcialmente 

(   ) Não concordo, nem discordo (indiferente) 

(   ) Concordo parcialmente 
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(   ) Concordo totalmente 

15)  Saber como o empreendimento capta/consegue crédito  

(   ) Discordo totalmente 

(   ) Discordo parcialmente 

(   ) Não concordo, nem discordo (indiferente) 

(   ) Concordo parcialmente 

(   ) Concordo totalmente 

16)  Listar os espaços utilizados para comercialização 

(   )Discordo totalmente 

(   ) Discordo parcialmente 

(   ) Não concordo, nem discordo (indiferente) 

(   ) Concordo parcialmente 

(   ) Concordo totalmente 

17)   É importante que os empreendimentos tenham ou registre: atas, estatuto, controle de 

caixa, regimento interno, registros e licenças. 

(   ) Discordo totalmente 

(   ) Discordo parcialmente 

(   ) Não concordo, nem discordo (indiferente) 

(   ) Concordo parcialmente 

(   ) Concordo totalmente 

18)  Práticas relacionadas à autogestão (os próprios empreendedores serem responsáveis 

pelas decisões que envolvem os empreendimentos), princípio de todo empreendimento de 

economia solidária. 

(   ) Discordo totalmente 

(   ) Discordo parcialmente 

(   ) Não concordo, nem discordo (indiferente) 

(   ) Concordo parcialmente 

(   ) Concordo totalmente 

19)  Se o empreendimento mantém uma produção regular  

(   ) Discordo totalmente 

(   ) Discordo parcialmente 
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(   ) Não concordo, nem discordo (indiferente) 

(   ) Concordo parcialmente 

(   ) Concordo totalmente 

20) Participação dos membros em movimentos sociais (comunidade) e nos relacionados à 

economia solidária 

(   )Discordo totalmente 

(   ) Discordo parcialmente 

(   ) Não concordo, nem discordo (indiferente) 

(   ) Concordo parcialmente 

(   ) Concordo totalmente 

21)  Valores recebidos pelos empreendedores 

(   )Discordo totalmente 

(   ) Discordo parcialmente 

(   ) Não concordo, nem discordo (indiferente) 

(   ) Concordo parcialmente 

(   ) Concordo totalmente 

22)  Rentabilidade, benefícios e constituição de fundos para o fortalecimento empreendimento 

(   )Discordo totalmente 

(   ) Discordo parcialmente 

(   ) Não concordo, nem discordo (indiferente) 

(   ) Concordo parcialmente 

(   ) Concordo totalmente 
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ANEXO 1 
 

PARECER DO COMITÊ DE ÉTICA  
 

  PARECER CONSUBSTANCIADO DO CEP  

 

DADOS DO PROJETO DE PESQUISA 
 

Título da Pesquisa: Reflexos do Empreendedorismo e Inovação no Município de Santa Cruz de Minas 
tendo como foco a economia solidária 

Pesquisador: TANIA MARILIA RESENDE MEIRELES 

Área Temática: 
Versão: 1 

CAAE: 35842720.8.0000.5151 

Instituição Proponente: Universidade Federal de São João Del Rei-UFSJ/MG 

Patrocinador Principal: Financiamento Próprio 

 

DADOS DO PARECER 
 
Número do Parecer: 4.237.063 

 

Apresentação do Projeto: 
O projeto vai realizar uma pesquisa de natureza qualitativa e exploratória através de revisão 
bibliográfica, obtenção, geração, elaboração e desenvolvimento de dados, pesquisa em documentos da 
prefeitura municipal de Santa Cruz de Minas e da ITCP e com aplicação de questionário 
semiestruturado. Será feito um estudo de caso para, investigar um fenômeno específico dentro da 
vida real, ou seja, os empreendimentos de base solidária do município de Santa Cruz de Minas. 
Haverá aplicação de um questionário visa obter dados primários e será aplicado aos gestores da 
prefeitura diretamente relacionados com as políticas públicas de conteúdo social, ou seja, servidores da 
Secretaria de Assistência Social e aos membros da comunidade sejam eles já associados a algum 
empreendimento de base solidária ou envolvidos no processo de implantação de empreendimentos 
ou cooperativas. 
“Será realizada a pesquisa e análise nos documentos existentes na prefeitura que estabelecem as ações 
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voltadas para a economia solidária, seus termos, condições e participantes. Os documentos de registro 
serão levantados e analisados também na ITCP. A pesquisa nessas fontes de dados secundários tem 
como objetivo buscar compreender quais os indicadores já são utilizados e registrados na prática pelos 
envolvidos. Depois disso, haverá a coleta, será executado o questionário para obtenção de dados. A 
pesquisa documental e o questionário visam auxiliar na determinação e validação dos indicadores 
necessários e o tratamento dos dados coletados terá abordagem exploratória e qualitativa com 
interpretação dos dados e não apenas a 

Continuação do Parecer: 4.237.063 

 
 
operacionalização de variáveis. Posteriormente os dados serão tabulados e em seguida ocorrerá a 
análise dos mesmos, para a determinação dos elementos necessários à estruturação do Modelo de 
Registro de Ações, voltadas para empreendedorismo e Inovação do município e a elaboração do 
arcabouço analítico. O objeto da pesquisa é a coleta de dados através de aplicação de questionário 
semiestruturado sobre o grau de importância de cada indicador apresentado para o funcionamento dos 
empreendimentos de base solidária.” 

 

Objetivo da Pesquisa: 
Objetivo Primário: 
Desenvolver um arcabouço analítico com foco na inteligência de negócios, capaz de coletar, organizar, 
compartilhar e gerar informações para que os gestores obtenham conhecimentos para a estruturação e 
gestão de negócios voltados para a economia solidária no município de Santa Cruz de Minas. 
Objetivo Secundário: 
Identificar e descrever a política adotada no município para o desenvolvimento e inovação de 
empreendimentos com base na economia solidária; 
Identificar os indicadores necessários para a criação de um banco de indicadores de registro de 
informações. 
Desenvolver um banco de indicadores capazes de gerar informações que propicie a análise da Política 
Pública do Município de Santa Cruz de Minas em relação a economia solidária; Desenvolver um 
arcabouço analítico de modo a subsidiar a gestão estratégica de negócios voltados para economia 
solidária. 

 
 
 
 

Avaliação dos Riscos e Benefícios: 
"A presente pesquisa oferece riscos mínimos, pois não haverá exames clínicos ou qualquer 
procedimento invasivo envolvendo os participantes ou a pesquisa. Trata-se de uma pesquisa da área de 



110 

 

 

 

ciências aplicadas que limita-se a aplicação de questionário com opções que envolvem a prática dos 
participantes nos eventos de economia solidária ou a prática profissional dos servidores da Assistência 
Social no que diz respeito exclusivamente 
aos eventos de economia solidária que envolvem a Prefeitura Municipal de Santa Cruz de Minas e às 
práticas administrativas e gerenciais relacionadas a esses eventos. Além do tempo destinado a 
responder o questionário o respondente não terá outros fatores de desconforto envolvidos, pois terão a 
oportunidade de respondê-lo de forma individual no espaço que melhor lhe atender ." 
 
Continuação do Parecer: 4.237.063 

 
Comentários e Considerações sobre a Pesquisa: 
A pesquisa terá uma grande relevância para a cidade de Santa Cruz de Minas e população. 

Considerações sobre os Termos de apresentação obrigatória: 
Vide campo: "Conclusões ou Pendência e Lista de Inadequações". 

Recomendações: 
Vide campo: "Conclusões ou Pendência e Lista de Inadequações". 

Conclusões ou Pendências e Lista de Inadequações: 
Não há pendência ou inadequações no projeto em análise. 

Considerações Finais a critério do CEP: 
O projeto intitulado "Reflexos do Empreendedorismo e Inovação no Município de Santa Cruz de Minas 
tendo como foco a economia solidária" está de acordo com a resolução Nº 466/2012 e a resolução Nº 
510/2016 e está APROVADO. 

Este parecer foi elaborado baseado nos documentos abaixo 
relacionados: 
 

Tipo Documento Arquivo Postagem Autor Situação 
Informações Básicas PB_INFORMAÇÕES_BÁSICAS_DO_P 29/07/2020  Aceito 
do Projeto ROJETO_1602643.pdf 20:48:43  

Folha de Rosto Folha_de_rosto_1.pdf 29/07/2020 TANIA MARILIA Aceito 
  20:47:06 RESENDE  

Outros QUESTIONARIO.docx 29/07/2020 TANIA MARILIA Aceito 
  08:40:50 RESENDE  

TCLE / Termos de TCLE.docx 29/07/2020 TANIA MARILIA Aceito 
Assentimento /  08:19:06 RESENDE  
Justificativa de   MEIRELES  
Ausência     

Declaração de Termo_Compromisso_dados_secundari 28/07/2020 TANIA MARILIA Aceito 
Pesquisadores os.pdf 18:08:56 RESENDE  

Declaração de anuencia_Reitoria_UFSJ.pdf 28/07/2020 TANIA MARILIA Aceito 
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Instituição e  18:05:54 RESENDE  
Infraestrutura   MEIRELES  

Declaração de DECLARACAO_ANUENCIA_Prefeitura. 28/07/2020 TANIA MARILIA Aceito 
concordância pdf 18:03:36 RESENDE  

Declaração de declaracao_instituicao_infraestrutura.pdf 28/07/2020 TANIA MARILIA Aceito 
Instituição e  18:01:29 RESENDE  
Infraestrutura   MEIRELES  

Declaração de Termo_responsabilidade_Pesquisador.p 28/07/2020 TANIA MARILIA Aceito 
Pesquisadores df 17:48:02 RESENDE  

Declaração de Termo_Responsabilidade_Fabricio. 28/07/2020 TANIA MARILIA Aceito 

Continuação do Parecer: 4.237.063 

 
Pesquisadores pdf 12:55:17 RESENDE Aceito 
Declaração de Termo_Responsabilidade_Bezamat.pdf 28/07/2020 TANIA MARILIA Aceito 
Pesquisadores  12:39:23 RESENDE  

Projeto Detalhado / Projeto_detalhado.pdf 28/07/2020 TANIA MARILIA Aceito 
Brochura  12:34:00 RESENDE  
Investigador   MEIRELES  

 
 
 

Situação do Parecer: 
Aprovado 

Necessita Apreciação da CONEP: 
Não 

 

SAO JOAO DEL REI, 25 de 
Agosto de 2020 

 
 

Assinado por: 
Jacqueline 

Domingues 
Tibúrcio 
(Coordenado
r(a)) 
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